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lllr''  Exr^'  S?ir: 


EPOIS  do  passo   que   o  povo 
portugucz  acaba  de  vos  fazer 
dar,  todo  o  bom  portuguez  deve 
ajudar -vos  na  grande  obra  de 
que  estaes  encarregados.    Aão 
tenho  a  offertar-vos  vastos  conheci- 
mentos, nem  experiência  consum- 
mada,  mas  um  braço,  ti  ma  vida: 
servi-vos   d^elles.     Não  tenho  di- 
nheiro;   a    estagnação  do  género 
que  Jazia  o  principal  rendimento 
da  minha  casa  me  priva  de  o  of- 
ferecer  a  minha  cara  pátria. 
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^iUfiiíí  a  sua  f ai  kl  me  foi  tão  sc^isivel; 
mas  tenho  equivalentes ;  tenho  propriedades, 
tenho  meneeis,  tudo  ponho  d  vossa  disposição: 
jd  fião  são  meus. 

Aceeitae,pois,  eomo  primeira  prova  des- 
tes sentimentos,  e  em  testemunho  da  confiança 
que  tenlio  em  vós,  o  pequeno  ofiíerecimcnto  de 
uma  apólice  de  seis  contos  de  reis,  ?ião  valor 
immediatamente  disponível  como  as  circums- 
ta7u:ias  exigem,  7nas  tanto  mais  real  quajito 
a  7wva  ordem  de  cousas  faz  crescente  o  cre- 
dito 7iacio}ial. 

Eguaes  sentÍ7nentos  animam  minha  espo- 
sa: ella  vos  entrega  jd  parte  das  suas  jóias  e 
põe  também  o  resto  d  vossa  disposição. 

Atiselmo  José  Braamcamp  de  Almeida 
Castello  Bra?u:o. 

Lisboa f  i6  de  scicmho  de  1H20. 


Lscrevia  o  pac  do  nosso  bio^raj)hac]o  esta 
carta  aos  membros  do  governo  inter Í7io  eleito 
pelo  poz^o  de  Lisboa  por  occasião  da  revolução 
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de  1820;  e  nesta  carta  se  podia  resumir  a  vida 
inteira  do  filho,  toda  ella  consagrada  á  sua 
pátria.  Por  isso  entendemos  não  haver  me- 
lhor introducção  para  o  estudo  biographico 
d  esse  homem,  que  merecia  ser  retratado  por 
uma  penna  molhada,  não  nas  cores  do  arco 
iris,  como  o  critico  fi^ancez  queria,  mas  sim 
na  tinta  azul  cinzenta  do  horisonte  crepus- 
cular que  provoca  os  soluços  e  as  lagrimas 
doces  da  saudade  irreparável. 

Do  coração  do  pae  foram  transportadas 
para  o  do  filho  essas  qualidades  de  abne- 
gação civica  e  de  fer\oroso  amor  pátrio, 
expressas  na  linguagem  ingenuamente  em- 
phatica  do  primeiro  quartel  deste  século 
que,  nascido  n'um  berço  de  illusões  en- 
thusiasticas,  vem  acabar  tristemente,  dolo- 
rosamente, n'um  esquife  de  desalentos  enre- 
gelados. Pois  bem:  íoi  entre  esse  berço  e 
esta  cova  que  se  desenrolou  a  \ida  inteira  de 
Anselmo  'José  Braamcamp;  \  ida  serenamente 
heróica;  sem  accidentcs,  mas  sem  desânimos; 
sem  sobresaltos,  mas  sem  (juedas;  sem  re- 
lâmpagos, mas  sem  sombras:  vida  alnindan- 
temente  cheia  de  uma  luz   meiga  ([uc   não 
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offusca:  vida  energicamente  torte  de  uma 
paciência  que  não  humilha;  vida  por  fim 
constantemente  pura  e  bcHa,  dessa  l)clleza 
doce  das  assucenas  modestas. 

Nasceu  a  23  de  outul)ro  de  181 7,  em 
Lisboa.  Quatro  annos  depois,  seu  pae  era 
nomeado  secretario  dos  negócios  externos 
da  Regência  eleita  pelas  cortes  cm  30  de 
janeiro  de  1821.  Dissolvidas  estas  pelo  gol- 
pe-d'Estado,  chamado  usualmente  Villa- 
f rançada,  a  íamilia  emigrou  para  França, 
donde  só  regressou  em  1834,  depois  de  ter- 
minada a  ultima  das  guerras  civis  d  esse  tem- 
po com  o  estabelecimento  do  regime  consti- 
tucional . 

Emigrando,  a  familia  Braamcamp,  hol- 
landezade  origem,  mas  nacionalisada  já  por 
quasi  um  século  de  residência  em  Portugal, 
não  esquecia  a  pátria  que  adoptara  e  á  qual  a 
ligavam  os  xinculos  seguros  do  affecto  e  dos 
interesses.  A  residência  de  Paris  era-lhe  co- 
mo é  para  os  maritimos  o  barco  em  que  na- 
vegam: era-lhe  um  pedaço  de  pátria;  e  se  é 
verdade  que  os  sentimentos  se  acrisolam  com 
n   dt-tancia,  os  desesete  primeiros  annos  da 
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vida  de  Ansebno  José  Braamcamp,  passa- 
dos longe  de  Portugal ,  concorreram  decerto 
para  formar  o  caracter  sóbrio  e  forte,  altivo 
sem  orgulho,  aftavel  sem  familiaridades:  esse 
caracter  tão  genuinamente  portuguez,  mol- 
dado pela  educação  fidalga  e  aferido  pela 
observação  da  vida  europea,  cujo  centro  era 
então  Paris. 

Veiu  para  Portugal  cm  1834,  ^  ^^^o  anno 
seguinte  matriculou-se  na  Universidade  de 
Coimbra,  cursando  a  faculdade  de  Direito 
em  que  obteve  cinco  annos  mais  tarde  o  grau 
de  bacharel.  Tinha  vinte  e  três  annos.  Era 
rico.  Os  retratos  desse  tempo  dizem  que 
era  um  rapaz  bonito,  os  homens  da  sua  ge- 
ração lembram-se  das  suas  aventuras,  da  sua 
elegância.  A  sua  casa  era  um  centro;  em 
volta  d'elle  reunia-se  a  fina-flòr  da  sociedade 
lisbonense.  lira  artista:  pintava,  desenhava. 
Era  litterato.  Nos  jornaes  do  tem[)o  appa- 
reciam  artiTOs  seus  de  critica  dramática,  no- 
meadamente  os  que  publicou  em  março  e 
abril  de  1840  na  Chronica  liitcraria  da  fiova 
academia  dramática,  de  Coimbra,  sobrç  o 
Auto  de  Gil  Vicente  de  Garrett,  o  Lopo  de 
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Figueiredo  de  Ignaciu  Pizarro  e  os  Dois 
Renegados  de  Mendes  Leal. 

Os  ensaios  litterarios  da  sua  juventude, 
sem  mostrarem  num  ijráo  eminente  as  quali- 
dades brilhantes  que  denunciam  o  tempe- 
ramento de  escriptor,  valem  como  exemplos 
de  boa  prosa  nacional;  \alem  como  docu- 
mento de  um  espirito  que  \ivia  também 
na  atmosphera  de  esperanças  vagas,  em  que 
a  sociedade  portugueza,  le\ada  pela  mão  de 
Garrett  e  de  Herculano,  esperaxa  muito  mais 
do  que  era  licito  esperar  da  almejada  res- 
tauração do  theatro  nacional  e  do  restabele- 
cimento do  pensamento  portuguez  sobre  a 
base  das  tradições  românticas. 

Pronunciámos  a  palavra:  não  a  retire- 
mos. Braamcamp  foi  também  na  sua  moci- 
dade um  romântico.  Toda  a  gente  o  era. 
Foi-o  porém  tanto  quanto  lh'o  permittia  o 
seu  temperamento  fleugmatico;  foi-o  apenas 
até  ao  ix)nto  de  se  não  deixar  seduzir  pelas 
miragens  do  passado;  foi-o  também  dentro 
dos  limites  que  Ih  o  permittiam  a  sua  educa- 
ção fidalga  e  os  seus  hábitos  elegantes. 

A  praça  que  assentou  no  campo  das  let- 
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tras  valeu-lhe  mais  tarde  a  nomeação  de  vo- 
gal da  commissão  inspectora  do  theatro  de 
D.  Maria  ii  (i6  de  julho  de  1846)  e  a  de  fiscal 
interino  do  mesmo  theatro,  logar  vago  pela 
exoneração  pedida  por  Luiz  Augusto  Rebello 
da  Silva  (22  de  julho  de  1846);  mas  as  incli- 
nações de  seu  espirito  não  o  chamavam  para 
as  lettras,  embora  tivesse  mostrado  o  bas- 
tante para  provar  «que  não  fazem  mal  as 
lettras  aos  doutores». 

EUe  propunha-se  a  seguir  a  magistra- 
tura, dissuadido  de  umas  vagas  intenções  de 
entrar  na  diplomacia.  Acceitou  pois  o  cargo 
de  delegado  do  ministério  publico  na  co- 
marca de  Almada  (7  de  janeiro  de  184 1)  e 
exerceu-o  durante  quatro  annos. 

Denunciava-se  já  no  theatro  politico  por- 
tuguez  o  plano  formado  pelo  ministro  que 
em  janeiro  de  1842  tinha  restaurado  com  uma 
sedição  a  carta  constitucional  de  1826,  abo- 
lindo a  constituição  de  1838,  fructo  de  tama- 
nhas luctas.  Já  o  cabralismo,  substituindo-se 
ao  velho  partido  cartista,  punha  no  logar  de 
uma  idca  uma  oHgarchia,  fazendo  de  um 
partido,  na  genuina  accepção  da  palavra,  um 
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bando  cujas  íílciras  ameaçavam  destruir,  em 
nome  de  planos  goxernativos  mais  ou  me- 
nos bem  concebidos,  tudo  quanto  em  Portu- 
gal ha\ia  de  nobreza  no  caracter,  de  inde- 
pendência na  intelligencia,  de  calor  no  cora- 
ção. Como  vemos,  a  historia  repete-sc,  e 
ncão  é  necessário  ir  longe  para  encontrar  pa- 
radigmas. 

Braamcamp  foi  dos  que  se  não  submet- 
teram.  Era  moço  e  era  digno.  Não  se  li- 
gou ao  carro  do  triumphador.  Sahiu  da 
sua  delegacia  de  Almada  (14  de  maio  de 
1845)  para  entrar  nas  phalanges  militantes  da 
politica  do  protesto. 

Só  então  se  definiu  claramente  o  destino 
ulterior  da  sua  vida. 


II 


RA  um  rapaz  de  vinte  e  nove 
annos,  quando,  dia  a  dia,  qua- 
si   um   anno   contado   depois 
da  sua  demissão,  o  gabinete 
Costa  Cabra!  caía  ( 20  de  maio 
de  1846)  expulso  do  poder  pela 
revolução  do  Minho.     Tinha  di- 
reito a   uma  reparação,  e  o  go- 
verno do  duque  de  Palmella  deu- 
Iha,    nomeando -o    delegado    do 
ministério    publico    em     Lisboa 
(9  de  junho  de  1846). 

Tão  moço   ainda,  já  era  ai- 
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^icm.  Os  seus  primeiros  passos  na  \ida 
publica,  então  combinada  com  a  sua  carreira 
de  mat^istrado,  tinham-lhe  conquistado  um 
logar  que,  sem  ser  ainda  eminente,  só  po- 
dia confiar-se  a  um  homem  superior. 

Sá  da  Bandeira,  entrando  em  19  de  julho 
para  o  ministério  de  maio,  imprimira  á  situa- 
ção successora  dos  Cabraes  um  caracter  mais 
radicalmente  setembrista;  e  era  nessa  es- 
querda do  partido,  representada  agora  no  ga- 
binete; nessa  esquerda  que  honrará  eterna- 
mente os  liberaes  portuguezes,  porque  reunia 
em  seus  homens  ao  stoicismo  do  caracter  a 
poesia  das  aml^ições  e  a  nobreza  immarces- 
sivel  dos  sentimentos;  era  nessa  esquerda, 
capitaneada  por  Sá  da  Bandeira,  que  pe- 
lejava Braamcamp,  seu  futuro  secretario. 
Chamaram  a  Sá  da  Bandeira  o  Bayard 
portuguez:  nós  preferimos  chamar- lhe  o 
NunaKares  do  novissimo  Portugal;  e  se  um 
foi  como  o  Condestavel,  esse  cândido  heroe 
dos  primeiros  tempos  de  Aviz,  o  outro  pa- 
rece-nos  ter  sido  como  loi  também,  nos  seus 
tempos  derradeiros.  D.  João  de  Castro — esse 
vulto  severo,  forte  e  infeliz,  cuja  palavra  des- 
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agradava  aos  reis  e  cuja  inteireza  escandali- 
sava  o  tempo. 

Nomeado  secretario  geral  do  districto  de 
Lisboa  (2  de  setembro  de  1846)  Braamcamp 
pediu  e  obteve  a  demissão  de  delegado  (25  de 
setembro  de  1846).  A  crise  aproximava-se, 
a  lucta  estava  imminente.  A  politica  e  acaso 
a  guerra  iam  absorver  inteiramente  a  activi- 
dade d'esse  rapaz  de  trinta  annos :  é  que  elle 
desconhecia  a  arte  de  explorar  os  empregos 
como  benefícios,  e  sabia  que  1834  s^'  fizera, 
em  parte,  para  acabar  com  as  conezias  do 
velho  regime.  Esse  rapaz  de  trinta  annos, 
bello,  rico,  artista,  adorado  nos  salões,  tro- 
cava 05  ócios  doirados  da  existência  pelas 
agruras  de  uma  politica  bem  diversa  da  po- 
litica alegre  dos  nossos  dias;  porque  então 
jogava-se  a  vida  em  combates  e  a\cnturas, 
sacrifícava-se  ao  brio,  e  sabia-se  ser  superior 
a  este  egoismo  tacanho,  mais  duro  do  cjue 
a  pedra,  mais  vil  do  que  o  barro,  que  dia  a 
dia  nos  tem  in\'adido,  subindo  á  maneira  de 
maré  tatal  em  que  não  ha  refluxo. 

Com  efieito,  Braanicanip  não  se  enganava 
nas  suas  previsões.     A  crise  politica  aggra- 
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va\a->c  Jc  hora  para  hora.  Estão  ainda  na 
memoria  de  muitos  homens  \ivos  os  dias 
Ki^ubres  do  outomno  de  1846,  predecessores 
do  golpe- d 'Estado  de  6  de  outubro,  com 
que  a  Coroa  restaurou  no  poder  os  Cabraes 
sob  o  pscudon)  mo  do  duque  de  Saldanha. 
Esse  acto  deplorável  occasionou  a  guerra  ci- 
vil. Formou-se  no  Porto  uma  Junta  de  go- 
verno, e  pode  dizer-se  que  o  reino  inteiro  se 
lexantou  em  armas,  não  propriamente  contra 
a  rainha,  mas  pelos  direitos  constitucionaes 
ultrajados. 

Braamcmiíp  foi  nomeado  pela  Junta  go- 
vernador civil  de  Lisboa...  í?i  pariibus,  por- 
que a  capital  não  obedecia  ao  governo  do 
Porto.  Obedecia-lhe,  porém,  grande  parte  da 
Estremadura;  e  o  governador  civil  andava  de 
terra  em  terra,  alliciando  gente,  distribuindo 
armas,  formando  núcleos  de  resistência,  acri- 
síjlando  o  patriotismo  de  uns,  vencendo  as 
duvidas  de  outros,  com  uma  coragem  fria, 
uma  paciência  forte,  uma  constância  firme, 
que  venciam  todos  os  obstáculos. 

De  uma  vez,  fugiam  ao  longo  de  uma 
azinhaga  o  governador   civil,   o   conde  de 
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Villa-Real  e  poucos  mais,  de  uma  patrulha 
de  cavallaria  que  os  perseguia.  Iam  a  um  de 
fundo,  que  assim  o  reclamava  a  estreiteza  do 
caminho.  Braamcamp  era  o  ultimo,  VlUa- 
Real  o  penúltimo,  quando  a  égua  d  este  caiu 
e  o  conde,  que  por  ser  coxo  usa\a  uma  perna 
de  prata,  ficou  sem  poder  erguer-se.  O  go- 
vernador civil  chamou  os  que  galopavam  na 
frente  para  levantarem  o  conde,  emquanto 
elle,  atravessando  a  sua  mula  na  azinhaga, 
defendia  a  cavallo  a  retaguarda  contra  a  pa- 
trulha... lembrando-se  talvez  de  como  Sá  da 
Bandeira  defendera  o  couce  da  lúgubre  pro- 
cissão dos  emigrantes  para  a  Galliza  em  1828; 
ou  como  Passos  Manoel  defendera  também 
as  portas  d' Alcântara  em  1836,  montado  no 
seu  cavallo,  contra  as  ondas  da  populaça 
que  queria  ir  dar  saque  a  Belém. 

Não  é  este  o  logar  para  repetir  a  historia 
da  guerra  civil  de  1846-7.  Sabcm-n*a  to- 
dos; tomaram  parte  nella  alguns  dos  que  me 
ouvem.  Os  negócios  da  Junta  do  Porto 
iam  mal  —  por  isso  mesmo  que  iam  bem. 
Pôde  dizer-se  que  o  reino  inteiro  lhe  obede- 
cia, com  exclusão  da  capital;  mas  é  certo  que 


— -<  i8  >-* — 

o  remate  da  victoria  era  por  muitos  moti\'os 
o  mais  dilticil,  embora  a  máxima  dilficul- 
dade  não  fosse  decerto  a  conquista  de  Lisboa. 

Como  quer  que  seja,  na  primavera  de 
1847  decidiu  a  Junta  do  Porto  repetir  o  que 
se  fizera  em  1833.  Sá  da  Bandeira  iria  por 
mar  ao  Algarve,  como  antes  lôra  o  duque 
da  Terceira.  Desembarcou  em  Lagos  a  28 
de  março  o  Lagar -tcneíite  da  Junta  71a s  pro- 
vindas do  sul  com  um  milhar  de  homens, 
e  desceu  pelo  Alemtejo,  direito  a  Setúbal, 
onde  se  estabeleceu  a  9  de  abril.  Congre- 
garam-se  ahi  todas  as  forças  setembristas  do 
sul  do  reino:  as  tropas  do  conde  de  Mello, 
as  guerrilhas  do  Galamba,  e  outras  mais. 

O  governador  civil  de  Lisboa  instai - 
lou-se  então  em  Setúbal  ao  lado  do  Logar- 
tenente  da  Junta.  Constituiu-se  uma  espé- 
cie de  ministério.  Braamcamp  foi  encarre- 
gado do  secretariado  civil  do  Logar-tenente 
(4  de  abril  de  1847),  Mendes  Leite  da  re- 
partição da  marinha,  e  Affonso  Vianna  da 
da  guerra.  José  Kstexão  tinha  o  cargo  de 
Quartel  Mestre  General. 

Foi   ^imnltnní-arnentr-    t^flictivo  em  Setu- 
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bal  e  em  Lisboa,  esse  mez  de  abril  de  1847. 
Na  capital,  era  a  fermentação  do  anarchismo 
da  pelor  espécie,  os  presos  soltos  das  cadeias, 
a  urgência  de  confiar  a  defeza  da  pessoa  da 
rainha  aos  inglezes  da  esquadra  fundeada  no 
Tejo,  o  medo  de  que  de  um  dia  para  outro 
as  guerrilhas  setembristas  apparecessem  em 
Cacilhas;  em  Setúbal,  era  o  receio  de  vencer 
de  um  modo,  que  tornasse  os  vencedores  es- 
cravos dos  energúmenos  plebeus  da  capital. 

Nesta  dura  situação,  Sá  da  Bandeira  e 
Braamca?np ,  seu  confidente,  seu  intimo  e  seu 
secretario,  aprenderam  toda  a  amargura  das 
situações  equivocas,  toda  a  desolação  fúne- 
bre das  luctas  civis,  em  que  o  braço  é  for- 
çado a  combater  e  o  coração  forçado  a  resis- 
tir; em  que,  ao  mesmo  tempo,  a  bocca  solta 
gritos  de  guerra,  e  os  olhos  choram  lagrimas 
angustiadas... 

A  intervenção  anglo -hespanhola,  para- 
lisando as  forças  setembristas,  poz  ponto  a 
esta  situação  intoleravelmente  dilacerante. 
É  mister  \'êr  as  minutas  da  correspondência 
com  os  agentes  anglo -hespanhocs,  para  se 
avaliar  a  prudência,  a  serenidade  e  a  perspi- 
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cacia  sempre  digna  de  Anselmo  Braamcamp 
que  íis  redigia  todas.  E  necessário  estudar 
as  emendas  e  notas  que  lhes  punha,  entre  H- 
nhas  e  á  mar<>^em,  Sá  da  Bandeira,  para  re- 
conhecer quanto  atinavam  por  egual  essas 
duas  almas,  das  mais  bellas,  das  mais  nobres, 
das  mais  dignas  que  pulsa\am  em  corações 
portuguezes. 

As  negociações  de  Setúbal  levaram  ao 
protocollo  de  28  de  abril,  depois  do  qual, 
defendida  já  Lisboa  do  lado  do  sul  pelas  for- 
ças do  conde  de  Vinhaes,  se  feriu  ainda  a 
acção  do  alto  do  \'izo  (i  de  maio)  que  ficou 
indecisa  a  todos  os  respeitos:  indecisa  militar- 
mente, e  indecisa,  também,  porque  desde 
logo  se  perguntou  para  que  fora  esse  triste  e 
inútil  derramar  de  sangue! 

A  empreza  estava  acabada.  A  21  de 
maiu  assignava-se  o  protocollo  para  a  inter- 
venção combinada  das  potencias  signatárias 
do  tratado  da  quadrupla  alliança;  e  dez  dias 
depois  as  forças  da  Junta  caíam  prisioneiras 
dos  inglezcs  na  barrado  Porto.  lerminava 
a  Mariíi  da  Fojite,  e  pôde  dizer-se  que  acaba- 
\a  o  pcriodo  das  guerras  civis  em  Portugal. 
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Foi  porém  necessário  um  ultimo  esforço 
para  concluir  de  vez  com  o  Cabral  ismo  que 
em  1849  (i^  de  junho)  de  novo  subira  ao 
poder  galvanisado.  Denominou-se  Regene- 
ração esse  episodio...  Mas,  antes  do  mo- 
vimento de  1851  no  Porto,  agitavam-se  com 
ardor  os  radicaes,  os  moços  como  Braam- 
camp, em  cujos  peitos  borbulhavam  as  as- 
pirações generosas  da  epocha.  Não  nos  foi 
dado  a  nós,  os  que  viemos  depois,  assistir  á 
commoção,  dir-se-hia  eléctrica,  produzida  em 
toda  a  Europa  pela  revolução  de  Paris  em 
fevereiro  de  1848.  A  França,  as  suas  idéas, 
os  seus  homens,  eram,  desde  1789,  o  foco 
politico  das  nações  occidentaes.  Fora  a 
França  de  Guizot  que  principalmente  coope- 
rara para  o  mallogro  das  ambições  setem- 
bristas,* durante  a  guerra  civil  antecedente: 
admira  que  os  vencidos  se  voltassem  agora 
para  a  França  de  Lamartine? 

Voltavam-se;  voltaram-se;  mas  essa  po- 
bre republica,  tão  amável,  tão  sympathica, 
tão  poética...  e  tão  chimerica,  tinha  os  seus 
dias  contados!  Uma  viração  fria  de  espirito 
utilitário  passava  nos  ares:  era  a  primeira,  e 


prenuncia  do  \  cnto  agreste  dos  dias  de  hoje. 
Quasi  ao  mesmo  tempo,  com  um  intervallo 
de  seis  mezes,  Rodri^^o  da  Fonseca  Maga- 
lhães subia  ao  poder  em  Portugal,  e  o  du- 
que de  Morny  sentava -se  nos  degraus  do 
throno  levantado  a  Napoleão  iii. 

Muitos  pactuaram  com  a  politica  novis- 
sima  dos  interesses  materiaes:  muitos,  e  até 
o  próprio  José  Estevão,  que  toda\'ia  a  breve 
trecho  retrogradou  (1860),  sentindo  que  o 
utilitarismo  oltendia  os  impulsos  de  seu  nobre 
coração.  Quasi  todos,  senão  todos,  acclama- 
ram  esse  fim  das  luctas  ci\'ís,  consummado 
pela  entrada  triumphal  do  duque  de  Salda- 
nha em  Lisboa  (15  de  maio  de  1 851),  acredi- 
tando que  a  éra  iniciada  traria  comsigo  o 
reinado  da  paz  e  da  honradez.  No  ministé- 
rio de  22  de  maio  entravam  Pestana;  Fran- 
zini,  Soure;  não  entrava  Herculano  que  se 
escuzara,  mas  que  applaudia  com  esperança 
e  ajudava  com  fervor  a  cmpreza  dos  seus 
collegas  e  consócios  da  véspera  no  movi- 
mento agora  \ictorioso.  F2ntrava  também 
no  ministério  o  duque  de  Loulé  que  já  capi- 
taneava o  antigo  Setembrismo.     As  esperan- 


"^   23   >^ 

ças  murcharam  porém  breve,  e  o  ministério 
viveu  apenas  dias.  Loulé,  Pestana,  Soure 
e  Franzini  saíram,  para  darem  entrada  (7  de 
junho)  a  Rodrigo  da  Fonseca,  a  Silva  Fer- 
rão e  ao  snr.  Fontes  que  vinham  imprimir 
á  Regeneração  o  seu  caracter  definitivo  de 
scepticismo  politico. 

Termina  aqui  o  segundo  periodo  da 
existência  de  Anselmo  José  Braamcamp; 
termina  com  essa  epocha  a  vida  do  revolu- 
cionário. Vae  começar  a  do  estadista.  Sob 
o  commando  de  um  dos  primeiros  fidalgos 
portuguezes,  o  partido  Histórico  realisará 
no  conselho  muitas  das  ambições  radicaes  do 
antigo  partido  Setembrista. 

Curioso  contraste  das  cousas!  O  partido 
democrático  tem  por  chefe  um  fidalgo .  Loulé 
reproduz  o  typo  d 'esses  lords  inglezes  que 
se  coUocam  á  frente  do  povo  para  o  conduzi- 
rem no  caminho  das  reformas.  Loulé  é  um 
fidalgo  democrata;  Braamcamp ,  seu  succes- 
sor,  será  um  democrata  fidalgo.  A  fidalguia 
não  é  uma  palaxra  van  (piando  exprime, 
como  exprimiu  em  Loulé  c  cm  Braam- 
camp, a  nobreza  do  caracter  c  tambcm   o 


desdém  das  pequenas  cousas,  a  sciencia  da 
distincção  em  tudo,  que  nem  sempre  se 
herda  com  o  sangue,  mas  que  menos  ve- 
zes ainda  se  adquire,  quando  se  não  tem  de 
herança. 


III 


M  1851  começa  a  vida  parlamen- 
tar de  Anselmo  José  Braam- 
camp.     Lisboa  elegeu-o   de- 
putado ás  cortes,  que  apenas 
funccionaram  de  15  de  dezem- 
bro até  24  de  junho  de  1852, 
sendo   n'esta   data  dissolvidas. 
Cinco  annos  decorreram  an- 
tes que  outra  vez  tivesse  assento 
no  parlamento;  cinco  annos  du- 
rante os  quaes  succedeu  a  morte 
da  rainha  a  Senhora  D.  Maria  1 1 
(15  de  novembro  de  1853)  e  a 
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regencia  do  rei  \iu\u,  na  menoridade  do 
Senhor  D.  Pedro  v,  cjue  veio  a  tomar  o  go- 
verno em  i6  de  setembro  de  1855.  No 
meiado  do  anno  seguinte  caía  o  gabinete 
Regenerador  (6  de  junho  de  1856). 

O  duque  de  Loulé  subia  á  presidência  do 
Conselho,  e,  nas  primeiras  eleições,  Braam- 
cajHp  voltava  a  representar  em  cortes  a  Ca- 
pital, na  camará  que,  principiando  a  func- 
cionar  em  2  de  janeiro  de  1857,  foi  dissolvida 
em  26  de  março  do  anno  seguinte.  Reeleito 
pelo  mesmo  circulo,  entrou  de  novo  em  exer- 
cício a  7  de  junho,  assistindo  á  queda  do 
gabinete  que  appoiava  (16  de  março  de 
1859).  A  camará  foi  dissolvida  pelos  rege- 
neradores (24  de  novembro);  mas  Braam- 
camp foi  outra  vez  reeleito  por  Lisboa,  mili- 
tando na  opposiçtão  desde  a  abertura  do  novo 
parlamento  (26  de  janeiro  de  1860)  até  á 
queda  do  segundo  ministério  Regenerador 
(4  de  julho). 

O  duíjue  de  Loulé  reassumiu  então  a 
presidência  do  Conselho,  mantendo  a  camará 
anterior  até  27  de  março  de  1861;  e  Braafn- 
camp  \'oltou,  eleito  ainda  pela  Capital,  a  oc- 
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cupar  o  seu  posto  no  selo  da  maioria  (20  de 
maio  de  1861)  para  dahi  sahir,  no  espaço 
de  breves  mezes,  a  tomar  conta  da  pasta 
do  Reino  (21  de  fevereiro  de  1862).  Tal 
era  a  importância  conquistada  por  Anselmo 
Braamcamp  no  seio  do  partido  que,  pela 
primeira  vez  ministro,  o  duque  lhe  confiava 
a  pasta  por  excellencia  politica.  E  que,  se 
o  duque  pesava  o  merecimento  e  conhecia  o 
valor  do  antigo  secretario  civil  de  Sá  da 
Bandeira,  sabia  melhor  ainda  que  a  lealdade 
ingenita  do  seu  caracter  tornava  inconcebi- 
vel  a  idéa  sequer  de  perfidias,  intrigas  ou 
embustes  egoistas. 

Entre  a  formação  do  gabinete  Histórico 
em  meiados  de  1860,  e  a  entrada  de  An- 
sehno  Braamcamp  em  principios  de  1862, 
tinha  havido  uma  recomposição  ministerial. 

Fora  trágico  esse  intervallo  de  menos  de 
dois  annos.  Morrera  o  Senhor  D.  Pedro  \ 
(11  de  novembro  de  1861)  e  o  reino  inteiro 
estremecia  abalado  pela  impressão  sinistra 
dos  golpes  successivos  que  a  morte  desapie- 
dada descarregava  no  palácio  dos  nossos 
reis.      «A   tyrannia    da   morte   succedeu   a 
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anarchia  da  dòr!»  assim  o  disse  José  Estevão, 
quando  Lisboa  desvairada  atravessava  uma 
d  essas  crises,  em  que  a  afflicção  inconscien- 
temente procura  réus  sobre  que  descarregue 
a  sua  cólera  transbordante.  O  instincto  de 
justiça  leva-a  n  esses  momentos  de  delirio  ás 
máximas  injustiças,  porque  as  massas  não 
concebem  que  haja  effeitos  sem  causa  visi- 
vel,  nem  desgraças  apenas  filhas  da  fatali- 
dade. 

Nos  primeiros  dias  de  1862  (18  de  ja- 
neiro) finava-se  também  o  homem  que  fora 
o  encanto  e  o  amor  da  democracia  portu- 
gueza:  Passos  Manoel...  Quasi  ao  mesmo 
tempo,  o  rei  e  o  tribuno  eram  precipitados 
na  sombra  indefinida  do  tumulo.  Um  caía 
do  throno  no  verdor  da  mocidade;  outro 
morria  na  paz  de  uma  \elhice  cândida  e 
serena.  Entrelaçados  num  abraço,  os  seus 
espiritos  voavam  pelos  espaços  infinitos,  al- 
mas de  justos  segredando  o  seu  carinho  pela 
doce  pátria  amada;  e  um  dizia,  chorando,  as 
ambições  e  os  planos  mallogrados  que  for- 
mara a  bem  delia,  emquanto  o  outro  con- 
tava de  (jue  modo  rasgara  o  próprio  seio. 
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como  o  pelicano  faz  aos  filhos,  em  todas  as 
successivas  crises  portuguezas,  desde  a  pri- 
meira, havia  quarenta  annos,  largos  annos, 
quando  era  rapaz  ainda . . . 

O  gabinete  Histórico  de  1860  fora  mo- 
dificado, segundo  já  disse.  Compunham- 
no  inicialmente  o  duque  de  Loulé  (pre- 
sidência e  reino),  António  José  d' Ávila,  ao 
depois  duque  d' A\'ila  e  Bolama  ( estrangeiros 
e  fazenda),  Belchior  José  Garcez  (guerra), 
Alberto  António  de  Moraes  Car\alho  (jus- 
tiça), Thiago  Horta  (obras  publicas)  e  o  snr. 
Carlos  Bento  da  Silva  (marinha).  A  pri- 
meira recomposição  (3  de  dezembro  de  1860) 
deu  a  pasta  da  guerra  a  Sá  da  Bandeira  e  a 
da  justiça  a  Gaspar  Pereira  da  SiKa.  Na 
segunda  recomposição  (21  de  levereiro  de 
1862)  entrou  para  o  Reino  Anselmo  "José 
Braamcamp ,  entrou  para  a  Marinha  Men- 
des Leal ,  e  para  a  Fazenda  o  snr.  Joaqumi 
Thomaz  Lobo  d' Ávila,  hoje  conde  de  \  al- 
bom.  De  todos  esses  homens  públicos  ^ 
este  e  o  snr.  Carlos  Bento  da  Sil\  a  \  ivem 
ainda. 

José  Kstevão,  cjue  em  1860  abandonara 
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a  Regeneraçãt)  j)or  \er  que  ella,  encalhando 
no  baixio  de  uni  espirito  conservador  tem- 
j)erado  jx)r  uma  politica  de  expedientes, 
não  correspondia  ás  vivas  ambições  do  seu 
espirito;  José  Estevão  que,  saindo  do  gré- 
mio Regenerador,  se  illudira  com  a  idéa  de 
formar  um  partido  novo  —  como  se  os  parti- 
dos podessem  nascer  do  cérebro  de  um  só  ho- 
mem, por  grande  que  esse  cérebro  seja!  José 
Estevão  regressava  para  o  lado  dos  conti- 
nuadores do  Setembrismo;  e  era  elle  que,  á 
frente  da  maioria,  apresentava  o  gabinete  de 
1862,  expurgado  dos  seus  elementos  conserva- 
dores, e,  apresentando-o,  acclamava  a  intelli- 
gencia  e  o  caracter  de  Anselmo  Braamcamp . 
cujo  aspecto,  dizia,  lhe  dava  a  idéa  de  ton 
capitão  hollandeZy  fleugmatico  e  decidido. 

De  no\o  se  encontravam  unidos  n\ima 
mesma  campanha  os  três  homens  de  Setúbal 
—  Sá  da  Bandeira,  Braamcamp  e  José  Este- 
vão; mas,  dos  três,  o  ultimo  durou  mezes 
a{>enas.  Morrendo  (4  de  novembro  de  1862) 
não  pôde  auxiliar  com  o  seu  verbo  incompa- 
rável, nem  esclarecer  com  o  seu  conselho 
agudissimo.   o  gabinete  de  1862  que  foi  o 
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mais  fecundamente  activo  de  todos  os  que 
se  succederam,  antes  e  depois  delle,  a  partir 
da  dictadura  revolucionaria  do  duque  de  Bra- 
gança e  de  Mousinho  da  Silveira,  essa  resur- 
reição  do  marquez  de  Pombal. 

O  principal  titulo  de  gloria  do  ministé- 
rio Histórico  é  a  lei  de  19  de  maio  de  1863 
que  aboliu  os  morgados;  e  se  uma  medida 
de  tamanho  alcance  honra  todo  o  gabinete, 
é  mister  coUocar  porém  na  suprema  altura 
o  nome  de  Anselmo  Braauicainp,  que  era 
o  ministro  do  Reino. 

A  aboliccão  do  contrato  do  tabaco,  a  do 
privilegio  da  barra  do  Douro,  e  tantas  ou- 
tras medidas  que  acabaram  de  reformar  as 
instituições  económicas  do  paiz,  cooperando 
com  as  consequências  da  extincção  dos  mor- 
gados, deram  de  si  o  considera\el  augmento 
de  riqueza  publica,  obserxado  nos  (juinze 
annos  subsecjuentcs.  Outros  revindicam  in- 
discretamente a  gloria  desse  resultado,  sup- 
pondo-o  consequência  exclusiva  de  uma  po- 
litica apenas  baseada  theoricamente  nos  pro- 
gressos da  viação,  mas  de  facto  assente  no 
dcs[)erdicio  systematico ,  á  sombra  do   cpial 
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iccin  pu^U)  as  tínanv-i^  i>ul)lica>  na  imminen- 
cia  de  crises  successivas. 

O  decurso  do  anno  de  1863  mostra  com 
actos  a  iniciativa  intelligente,  o  trabalho  in- 
cessante, e  a  direcção  nova  que  o  espirito 
de  Anselmo  José  Braamcamp  imprimia  a 
tudo  aquillo  em  que  tocava.  Aboliu  os  pas- 
saportes no  interior  do  reino  (31  de  janeiro); 
simplificou  as  formalidades  exi<^idas  aos  fo- 
rasteiros (7  de  abril);  supprimiu  a  clausula 
odiosa  que  obrigava  as  pensionistas  do  Estado 
a  conservarem-se  viuvas  ou  solteiras  (11  de 
março);  creou  a  cadeira  de  histologia  e  phi- 
siologia  na  Universidade  de  Coimbra  e  as 
de  anatomia  pathologica  e  medicina  legal  e 
higiene  publica  nas  escolas  medicas  de  Lis- 
boa e  Porto  (26  de  maio);  promulgou  innu- 
meras  medidas  no  sentido  de  reformar  e  me- 
lhorar a  instrucção  secundaria  e  a  primaria; 
formulou  o  (juadro  da  magistratura  admi- 
nistrativa; tentou  regular  o  trabalho  dos  me- 
nores na  industria;  e  finalmente,  pelo  decreto 
de  28  de  setembro  de  1863,  mostrou  que  a 
sua  vista  apurada  adi\'inhava  os  tempos  vin- 
douros, quando  instituia  a  Mcdallui  do  tra- 


òa/Âo,  attribuindo  aos  operários  o  direito  a 
uma  certa  pensão  vitalicia  em  determinadas 
circumstancias.  A  sua  saída  do  gabinete 
impediu  que  esta  instituição  se  tornasse  real : 
não  impediu  porém  que  a  sua  idéa  ficasse 
como  embryâo  de  futuras  leis,  e  documento 
do  alcance  das  vistas  do  estadista. 

Era,  porém,  um  reformador  apenas  pla- 
tónico, somente  capaz  das  obras  fáceis  que  a 
ninguém  offendem?  Não;  não  era.  Falía- 
mos da  abolição  dos  vinculos;  deviamos  ter 
fallado  antes  da  expulsão  das  irmans  da  ca- 
ridade (9  de  junho  de  1862)  —  medida  violen- 
ta, medida  porém  indispensável  para  socego 
do  espirito  publico  e  para  abafar  a  ebuUição 
de  paixões  sectárias  que  essa  questão  exacer- 
bara nos  cinco  annos  anteriores.  Restau- 
rando os  termos  dos  decretos  da  dictadura 
do  duque  de  Bragança,  e  prohibindo  ás  con- 
gregações religiosas  o  ensino  publico  ou 
particular;  multiplicando  providencias  para 
não  ficarem  abandonadas  as  creanças  dos 
asylos,  desamparados  sob  pretexto  da  saída 
das  irmans  da  caridade;  instituindo  as  primei- 
ras  creches,   fomentando   a  creação  de  no- 


w»  asylos,  Anselmo  Braamcamp  mubtraxa 
como  no  seu  amplo  e  luminoso  espirito  ca- 
l)iam.  sem  se  hostilisarem,  os  deveres  cie 
philantropo  e  as  obrigações  cio  estadista. 
A  joven  Rainha,  recém -vinda  para  Portu- 
gal (27  de  setembro)  iniciava  o  seu  reinado 
publicando  uma  Carta  regia  em  que  se  de- 
clara\a  protectora  de  todos  os  asylos. 

Kra  um  acto  de  cortezania  do  ministro? 
I^onge  d'isso,  cjue  Anselmo  Braamcamp 
nunca  toi  cortezâo,  embora  considerasse  as' 
monarchias  como  pedra  angular  do  regime 
representativo  das  nações.  Para  elle,  no 
Rei  estava  a  suprema  magistratura  nacional; 
e  por  isso  o  sentimento  cjue  o  animava  pe- 
rante o  monarcha  era  como  o  do  cidadão 
perante  um  juiz.  Tinha  aquelle  respeito 
sincero  e  profundo  (jue  se  deve  ás  institui- 
ções; não  tinha  a  subserviência,  nem  queria 
exercer  a  tutela  que,  no  regime  das  camari- 
Ihas  cortezans,  caracterisa  a  acção  dos  vali- 
dos para  com  os  autocratas,  hm  frente  da 
soberania  legal  do  Rei.  punha  a  sua  autono- 
mia moral.  Se  o  Rei  fosse  capaz  de  lhe  dar 
uma  ordem  injusta,  elle  era  capaz  de  des- 
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obedecer,  dizendo  triste  mas  gravemente  os 
motivos.  E  mal  dos  reis  quando  alguma 
vez  pensam  valer -lhes  mais  a  subserviên- 
cia abjecta  de  homens  sem  dignidade,  ou  a 
tutela  perigosa  de  intrigantes  de  ante -ca- 
mará, do  que  a  palavra  francamente  nobre, 
embora  por  vezes  dura,  dos  seus  ministros 
leaes!  A  tutela  de  um  valido  perdeu  o  po- 
bre D.  Aifonso  VI,  e  a  subserviência  de 
muitos  perverteu  as  qualidades  de  D .  João  \' . 
O  constitucionalismo,  restaurando  de  certo 
modo  as  instituições  representativas  da  Eda- 
de- media,  confiou  aos  ministros  liberaes, 
a  bem  do  Rei  e  a  bem  do  Povo,  um  papel 
egual  ao  que  n  outras  eras  tinham  os  procu- 
radores das  villas  e  os  membros  da  nobreza 
e  do  clero. 

Assim  o  entendia  Anselmo  José  Braam- 
camp y  e  os  seus  escrúpulos  neste  ponto  iam 
talvez  mais  longe  do  que  a  longanimidade 
aconselha.  Durante  o  seu  ministério  de 
1862-4  El -rei  quiz  reorganisar  a  ordem  de 
Santiago  e,  ao  manifestar  o  seu  desejo  ao  mi- 
nistro do  Reino,  indicou-lhe  logo  os  nomes  de 
varias  pessoas  que  desejava  agraciar.     Man- 


dou  Braamcamp  lavrar  os  decretos;  mas  com 
elles  levou  também  á  íissignatura  regia  o  da 
sua  exoneração,  pois  discordava  do  soberano 
na  escolha  dos  agraciados.  Surprehcndeu-se 
El  -  rei  com  este  proceder ,  e ,  recusando  a  de- 
missão do  ministro,  provou -lhe  o  erro  de 
não  ter  sido  inteiramente  tranco. 

Esta  susceptibilidade,  porventura  exag- 
gerada,  foi  também  a  causa  da  sua  saída  do 
gabinete,  em  i6  de  janeiro  de  1864.  Sá  da 
Bandeira,  publicando  a  reforma  do  exercito, 
decretada  em  \irtude  de  authorisação  parla- 
mentar, encontrou  perante  si  resistências  que 
o  induziram  a  demittir-se;  e  o  ministro  do 
Reino,  só  pelo  facto  de  ter  assignado  o  de- 
creto, [X)r  isso  que  elle  incluía  a  reorganisa- 
çáo  das  guardas  municipaes,  entendeu -se 
obrigado  a  dar  o  braço  ao  seu  antigo  com- 
panheiro de  Setúbal,  indo  para  os  bancos  da 
Camará  preencher  na  maioria  o  tempo  que 
faltava  para  terminar  a  legislatura  (18  de 
junho  de  1864). 

Dirão  alguns  (jue  semelhantes  traços  de- 
monstram susceptibilidade  excessiva;  outros 
accusaram   o  [)olitico  de  demasiado  faceio- 


sismo.  A  susceptibilidade  nunca  pôde  di- 
zer-se  excessiva,  porque  reflecte  externa- 
mente a  noção  intima  da  dignidade. 

Susceptivel  seria,  faccioso  talvez  fosse 
Anselmo  José  Braamcamp ;  mas  vale  de- 
certo mais  a  sensitixa  que  murcha  se  lhe  to- 
cam, a  sensitiva  que  tem  nos  ramos  espi- 
nhos agudos ,  do  que  certa  espécie  de  xegeta- 
ções  moUes,  de  uma  languidez  indifferente  e 
passiva.  Nem  todos  tem  o  direito  de  ser 
facciosos:  Anselmo  José  Braamcamp  foi 
um  dos  rarissimos  que  o  teve. 

Quinze  mezes  depois  da  sua  saída  do  mi- 
nistério do  Reino,  caía  o  gabinete  Histórico 
(17  de  abril  de  1865).  O  ex- ministro  vol- 
tou a  ser  eleito  deputado,  primeiro  pelo  cir- 
culo da  Feira  (2  de  janeiro  a  15  de  maio  de 
1865)  e  depois  pelo  das  Vellas  (30  de  junho 
de  1865  a  14  de  janeiro  de  1868). 


IV 


M   29  de   agosto  de   1866,   a 
Coroa  nomeava -o  conselheiro 
d 'Estado:  achava-se  então  em 
Paris,  e  os  seus  amigos  mais 
Íntimos  a  custo  o  dissuadiram 
da    recusa    que    primeiro    fizera 
d  este  cargo .     Subia  pois  ás  emi- 
nências   da    suprema    magistra- 
tura   politica    da    nação    portu- 
gueza;  subia  levantado  por  ami- 
gos,  não   por   inimigos,  pois   o 
ministério  da  Fusão  (4  de  setem- 
bro de  1865  a  4  de  janeiro  de 
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1868)  congregawi  no  seu  seio  elementos 
Históricos  e  Regeneradores. 

Todavia  os  escrúpulos  que  observámos, 
a  recusa  de  que  afinal  desistiu,  estão  aca- 
so indicando  que  ao  seu  espirito  de  antigo 
patuleia  desagradava  essa  situação  mixta,  ap- 
poiada  sem  enthusiasmo,  por  disciplina  par- 
tidária apenas.  O  motivo,  porém,  mais  de- 
cisivo que  o  levou  a  acceitar  a  nomeação  de 
conselheiro  d'Estado,  foi  o  saber,  como  toda 
a  gente  soube  ao  tempo,  que  essa  nomeação 
partira  da  iniciativa  espontânea  e  exclusiva 
do  Soberano,  porventura  adversa  ás  opiniões 
ou  aos  desejos  dos  próprios  membros  do 
ministério,  que  preferiam  talvez  satisfazer  as 
ambiçíxís  de  algum  dos  seus  correligionários 
Regeneradores. 

Sá  da  Bandeira,  mais  insoftrido,  não  ap- 
poiava  a  Fusão:  pelo  contrario,  incitava,  diri- 
gia os  protestos  clamorosos  que  se  repercuti- 
ram j)elo  paiz  e  deram  de  si,  no  principio  de 
1868,  o  movimento  chamado  de  Janeiro,  mo- 
\  imento  de  insurreição  contra  os  actos  d  esse 
ministério  que,  desde  a  queda  dos  Históri- 
cos, presidia  ao  governo  da  nação. 
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Nasceu  d  ahi  um  novo  agrupamento  po- 
litico, o  Reformista,  que,  sem  ter  consistência 
bastante  para  se  affirmar  como  partido,  mos- 
trou, porém,  sérios  e  fortes  desejos  de  cor- 
responder ao  pensamento  que  o  seu  titulo 
claramente  indicava.  Dirigiam -no  Sá  da 
Bandeira  e  o  bispo  de  Vizeu;  e,  nesse  pe- 
ríodo, Braamcamp  achou -se  em  opposição 
politica  ao  seu  antigo  companheiro  de  Setú- 
bal. Mais  frio,  mais  fleugmatico  do  que 
elle,  nem  n  esse  dia,  nem  em  nenhum  outro, 
até  aquelle  em  que  morreu,  desesperou  da 
sorte  reservada  ao  partido  herdeiro  do  Se- 
tembrista. Não  abandonou  o  seu  posto,  e 
o  circulo  da  Feira  elegeu -o  mais  duas  vezes 
deputado  (15  de  abril  de  1868  a  23  de  janeiro 
de  1869,  e  26  de  abril  do  mesmo  anno  a  20 
de  janeiro  de  1870). 

O  gabinete  Reformista  do  bispo  de  Vizeu 
e  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  teve  de 
desistir,  apoz  uma  existência  agitada  por 
difficuldades  que  extenuaram  o  patriotismo 
e  o  valor  incontestável  de  muitos  dos  seus 
homens.  A  magnitude  dos  problemas  fi- 
nanceiros,   legado    esmagador    da    situação 
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precedente,  obrigou  os  ministros  a  entregar 
as  pastas  do  governo  nas  mãos  do  Soberano, 
depois  de  terem  esgotado  as  suas  lorças, 
muitas  vezes  com  êxito,  e  sempre  com  de- 
nodo. 

El-rei  chamou  então  Braamcamp  para 
organisar  o  ministério  successor  dos  Refor- 
mistas, desviando  assim  o  duque  de  Loulé. 
Gravemente,  o  conselheiro  da  Coroa  obser- 
vou cjue  não  resigna\a  o  encargo;  mas  que 
não  poderia  desempenhar-se  delle ,  se  a  presi- 
dência do  Conselho  não  coubesse  ao  chefe  do 
seu  partido.  El-rei  annuiu  graciosamente, 
e  assim  se  formou  o  gabinete  em  que  entra- 
ram Loulé  (presidência  e  reino),  Rebello  da 
Silva  (marinha),  Mendes  Leal  (estrangei- 
ros) e  os  snrs.  Lobo  d' Ávila  (obras  publicas 
e  guerra)  e  José  Luciano  de  Castro  (justiça). 
Braamcamp  ficou  com  a  pasta  mais  grave  da 
situação,  que  era  a  da  Fazenda  (11  de  agosto 
de  1869). 

Sete  annos  antes,  no  ministério  do  Reino, 
dera  a  medida  da  sua  capacidade  politica; 
agora  ia  dar  a  prova  da  sua  aptidão  de  admi- 
nistrador.    Primeiro,  depois  e  sempre;  en- 
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tão,  agora  e  em  todas  as  situações  e  em  to- 
dos os  logares,  demonstrava  a  inteireza  do 
seu  caracter,  a  abnegação  do  seu  civismo,  a 
nobreza  da  sua  intelligencia,  e  a  serenidade 
forte  e  modesta  do  seu  animo.      Ninguém 
tinha  mais  horror  ao  charlatanismo;  ninguém 
tinha  um  desdém  mais  aUo  por  toda  a  espé- 
cie de  impostura.     Em  rapaz  sacrificara  os 
ócios,  arriscando  a  própria  vida  na  defeza 
das  suas  idéas ;  agora  ia  pôr  em  risco  os  seus 
haveres,  para  acudir  a  fazenda  nacional  em 
crise.     Esses  actos  de  verdadeiro  heroismo 
praticava -os  naturalmente,  serenamente,  mo- 
destamente, como  cousas  simples.    Era  fleu- 
gmatico,  até  nas  culminações  da  abnegação. 
A  situação  financeira  de  que  fora  victima 
o  gabinete  Sá-Vizeu  resumia -se  nestes  al- 
garismos: deficit  mensal  corrente  de  500  a 
600  contos,  divida  fluctuante  de  13:000  con- 
tos, divida  de  2:830  contos  á  Junta  do  Cre- 
dito publico.     Os  fundos  cotavam -se  a  36, 
e  nos  empréstimos  que  se  offereciam  não  se 
excedia   32.      A   companhia  dos  caminhos 
de   ferro   portuguezes   exigia  a   bolsa  ou  a 
vida,  fazendo  causa  commum  com  os  con- 
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cessionários  lallidos  e  expropriados  das  li- 
nhas do  sul  e  sueste.  A  crise  estava  im- 
mincnte. 

«Como  recurso  extraordinário  (diz  o  mi- 
nistro no  seu  relatório  ás  camarás)  tinhamos 
a  authorisação  que  lòra  concedida  pela  carta 
de  lei  de  1 6  de  julho  de  1869  para  se  rea- 
lisar  um  empréstimo  de  18. 000:000^^000 
reis;  porém  a  transacção  com  a  casa  Fruh- 
ling  &.  Goschen  achava -se  rescindida;  das 
negociações  com  a  casa  Stern  Brothers  re- 
sultara um  contrato  para  supprimentos  e  ou- 
tro de  empréstimo,  mas  este  ainda  dependia 
da  casa  negociadora,  e  nestas  circumstan- 
cias  encontrava  eu  um  aviso  telegraphico 
expedido  a  10  de  agosto,  em  que  a  casa 
Stern  estabelecia  como  condição  essencial 
para  o  empréstimo  a  reducção  do  preço  da 
emissão  a  32,  negando -se  a  mesma  casa  a 
fazer  mais  adiantamentos. 

«  Achava-se  o  governo  em  presença  d  esta 
declaração  formal,  na  hora  em  (jue  a  sua 
administração  começava,  i)()ucos  dias  antes 
do  \encimento  de  2  letras  da  casa  Goschen, 
sendo  uma  no  valor  de  517.240  libras,  ou 
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2. 327:580^^000  reis,  e  outra  no  valor  de 
57:500  libras  ou  258:75019000  reis,  represen- 
tando a  pena  convencional  do  contrato  rescin- 
dido, e  de  mais  outra  letra  de  20:000  libras 
ou  9o:ooojJooo  reis. 

«Findava  no  dia  17  o  praso  das  primei- 
ras obrigações,  o  da  ultima  no  dia  18  de 
agosto,  e  n'este  apuro  a  casa  Goschen  ins- 
tava pelo  pagamento  no  dia  aprazado,  affir- 
mando  que,  se  não  se  realisasse,  seriam  ven- 
didos por  todo  o  preço  os  titulos  de  di\ida 
publica  que  lhe  haviam  sido  dados  como 
penhor. 

«Era  o  meu  primeiro  e  impreterível  de- 
ver evitar  este  facto,  cujo  alcance  todos  po- 
dem apreciar  e  que  prejudicaria  altamente 
o  nosso  credito.     Assim  o  fiz. 

«Annuindo  á  reducção  proposta  pela 
casa  Stern ,  poderia  talvez  atfastar  o  mal  im- 
mediato;  mas  não  era  seguro  o  alvitre,  e  pa- 
receu-me  que  o  adiamento  com  similhante 
sacrifício  seria  um  íunesto  e  perigoso  ex- 
pediente. 

«  Procurei  obter  uma  solução  menos  pre- 
judicial. 
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«Nos  poucos  dias  de  cjue  ainda  podia 
dispor,  dirigi -me  a  algumas  das  casas  prin- 
cipaes  da  praça  de  Paris,  á  mesma  casa 
Goschen,  e,  conseguindo  a  reforma  parcial 
íla  letra  de  517:240  libras,  pude,  com  o  au- 
xilio valioso  de  alguns  dos  bancos  e  capita- 
listas de  Lisboa,  occorrer  a  todos  os  encar- 
gos dos  dias  17  e  18,  e  vencer  assim  esta  pri- 
meira  e  gravissima  diftículdade  na  gerência 
dos  negócios  da  fazenda.» 

Occultava  porém  o  ministro  que,  para 
obter  esses  recursos,  afiastando  de  sobre  o 
paiz  a  catastrophe  de  uma  crise  financeira, 
em[)enhára  todos  os  seus  haxeres,  subscreven- 
do com  o  seu  nome  de  particular  muitas  le- 
tras de  sui)primentos  ao  Thesouro.  Não 
fizemos  bem  em  transcrever  a  carta  nobilis- 
sima  do  pae  aos  membros  do  governo  em 
1820?  Não  acertámos  em  dizer  que  essa 
abnegação  resumia   em  si  a  \  ida  inteira  do 

filho? 

Nos  apuros  da  crise  financeira;  quando 
em  \olta  do  Thesouro  os  bandos  de  harpias, 
farejando  cadáver,  eram  mais  densos  e  mais 
negros,  o  ministro  en\'iou  alguém  em  mis- 
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são  financeira  ás  bolsas  estrangeiras;  e  esse 
alguém,  ao  voltar,  apresentou  a  conta  das 
despezas:  sete  contos  de  reis!  Braamcamp 
pagou  do  seu  bolso. 

Atíastada  a  crise,  restabelecida  a  con- 
fiança, emittiu-se  o  empréstimo ;  e  em  31  de 
março  de  1870  Anselmo  Braamcamp  apre- 
sentava ao  parlamento  o  seu  relatório  de  fa- 
zenda e  o  conjunto  de  propostas  de  lei  desti- 
nadas a  equilibrar  o  orçamento . 

As  despezas  de  1870-71  appareciam  cal- 
culadas em  21:931  contos;  as  receitas  em 
16:636  contos;  o  deficit,  portanto,  era  de 
5:295  contos,  ou  da  terça  parte,  aproxima- 
damente, dos  redditos  do  Estado.  Vê -se 
com  pesar  que,  apoz  quinze  annos,  ainda 
hoje  a  situação  é  proporcionalmente  a  mes- 
ma... 

O  ministro  propunha  um  conjunto  de 
medidas  cjue  dc\iam  augmentar  as  receitas 
em  cerca  de  quatro  mil  contos  de  reis.  Del- 
las  procuraremos  dar  uma  idéa  tão  completa, 
quanto  é  licito  nos  limites  que  se  nos  im- 
põem a  este  trabalho.  A  reforma  da  con- 
tribuição predial,  adoptando  o  principio  da 
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quotidade  em  \ez  do  da  repartição,  creando 
as  juntas  de  contribuições  directas  conce- 
lhias, instituindo  a  revisão  decennal  das  ma- 
trizes, havia  de  produzir  um  augmento  de 
receita  superior  a  700  contos  de  reis.  A 
reforma  da  contribuição  industrial  incluia  na 
matéria  collectavel  os  dividendos  das  com- 
panhias anonymas  e  os  juros  de  emprésti- 
mos ,  ao  mesmo  tempo  que  reformava  as  ta- 
beliãs de  classificação  das  terras  e  as  quotas 
de  contribuição  profissional.  Calculava  o 
ministro  em  400  contos  a  receita  provenien- 
te desta  espécie. 

A  contribuição  pessoal,  por  fim,  remo- 
delada profundamente  e  tornada  complemen- 
tar,  era  uma  espécie  de  mcome  tax;  e  pela 
primeira  vez  denunciava  o  pensamento  de 
introduzir  entre  nós  q  imposto  de  rendimen- 
to, única  forma  de  resolver  a  gravissima  in- 
justiça de  situação  em  que  os  proprietários 
e  os  trabalhadores  se  encontram  perante  os 
capitalistas . 

Pouco  importa,  no  ponto  de  vista  a  que 
obedecemos  agora,  o  nome  com  que  um  im- 
posto se  apresenta:  importa  muito  a  sua  na- 
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tureza  essencial .  A  contribuição  pessoal  ou 
complementar  de  Anselmo  Braamcamp,  em 
1870,  era  idêntica  á  que  foi  proposta  ás  Cor- 
tes em  1885;  idêntica  na  essência,  absoluta- 
mente diversa  nos  principios,  porque,  sem 
ter  o  caracter  espoliador  desta  ultima,  não 
tinha  também  o  absurdo  de  tomar  como  úni- 
ca base  de  avaliação  do  rendimento  o  alu- 
guer da  casa. 

Além  de  fazer  entrar  em  linha  de  conta 
a  população  concelhia  e  o  numero  de  kilo- 
metros  de  estradas  e  caminhos  de  ferro  cons- 
truidos,  a  avaliação  do  rendimento  pessoal 
operava  sobre  a  somma  das  verbas  pagas  pe- 
las outras  contribuições  directas. 

A  contribuição  pessoal  devia  render  a 
mais  ao  Thesouro  a  somma  de  1:000  con- 
tos de  reis;  e  o  systema  de  remodelação  dos 
três  principaes  impostos  directos  ha\'ia  de 
produzir  2:100  contos  de  augmcnto  de  re- 
ceita. 

Taes  são  os  traços  fundamentaes  da  re- 
lorma  financeira  do  ministro  da  fazenda 
de  1870,  no  que  diz  respeito  a  impostos. 
Creava  porém   ainda  um   imposto   especial 
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sobre  a  cultura  do  arroz,  au^^mcntava  cer- 
tos artigos  do  real  d 'agua  (embora  dis- 
sesse com  toda  a  razão  que  desejaria  abo- 
lil-o  para  as  finanças  do  Estado,  attribu in- 
do-o  ás  municipalidades)  remodelava  a 
pauta  do  consumo  em  Lisboa  e  augmen- 
ta\a  o  imposto  do  \inho,  no  Porto  e 
Villa  Nova  de  Gaya.  Estas  diversas  re- 
formas produziriam  mais  de  800  contos  de 
reis. 

Por  outro  lado  propunha  uma  opera- 
ção, análoga  á  que  se  fizera  antes,  para  os 
\encimentos  dos  empregados  aposentados 
e  dos  militares  reformados;  operação  que 
deveria  produzir  a  economia  orçamental  de 
300  contos  de  reis.  Propunha  mais  uma 
lei  facilitando  o  pagamento  das  contribui- 
ções em  atrazo,  em  tudo  análoga  á  que  o 
actual  ministro  da  Pazenda  j)romulgou  ha 
pouco. 

Pinalmente,  apresentava  os  lineamentos 
de  duas  instituições  fecundas,  uma  das  (juaes 
veio  a  realisar-se  posteriormente.  Eram  a 
Caixa  dos  Dej)ositos  a  cargo  da  Junta  do  Cre- 
dito  pul)lico,  e  a  Caixa  de  Aposentações, 
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que  seria  dotada  com  5  por  100  de  todos  os 
vencimentos  dos  funccionarios,  com  o  pro- 
ducto  de  licenças  e  penalidades,  com  uma 
percentagem  sobre  as  multas  e  tomadias,  e 
finalmente  com  um  subsidio  do  Estado  que 
as  Cortes  teriam  de  \'otar. 

Eis  ahi,  summariamente,  o  svstema  fi- 
nanceiro do  ministro  que,  depois  de  ter  con- 
jurado a  crise,  se  propunha  a  introduzir  a 
ordem  nas  finanças — o  que  teria  feito,  se  não 
tosse  esse  episodio  tristemente  grotesco  da 
Saldanhada  de  19  de  maio  de  1870,  que,  der- 
rubando o  ministério,  deu  um  tão  deploraxel 
documento  da  frai^ilidade  das  nossas  insti- 
tuições! 

O  plano  financeiro  de  Anse/mo  Braam- 
camp foi  abortado;  não  se  annullava  porém 
o  serviço  eminente  que  fizera  ao  paiz ,  sal- 
vando-o  da  catastrophe  de  uma  bancarrota. 
Absolutamente  justo,  nas  grandes  como  nas 
pequenas  cousas,  stricto  cumpridor  da  lei, 
servo  obediente  da  sua  consciência,  Ansel- 
mo Braamcamp,  que  ficou  gerindo  ainda  uns 
dias  o  expediente  da  sua  secretaria,  recu- 
sou-se  tenazmente  a  nomear  em  testamento 


amigos  políticos  para  as  duas  direcções  (da 
thesouraria  e  das  contribuições  directas)  va- 
gas na  hora  em  que  a  Coroa  o  demittiu  de 
ministro. 


V 


DICTADURA  iniciada  em  19 
de  maio  de  1870,   reformou, 
pelo  decreto  de  9  de  junho,  a 
organisação   do  Conselho   de 
Estado,  separando  as  luncções 
politicas,  instituindo  o  Supremo 
Tribunal  administratixo,  suppri- 
mindo  os  honorários  aos  conse- 
lheiros d'Estado  que  de   tuturo 
viessem   a  ser  nomeados,  e  de- 
terminando  que    os    \'ogaes   do 
Supremo  Tribunal  administrati- 
vo lossem  escolhidos  dentre  os 
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conselheiros  d*Estado  eftectixos.  Em  \  ir- 
tude  d  este  decreto  foi  Anselmo  Braam- 
camp nomeado  \'ogal  do  Supremo  Tribunal 
administrativo  (ii  de  junho  de  1870),  conti- 
nuando a  occupar  o  seu  logar  no  Parla- 
mento. 

Depois  da  queda  do  gabinete,  a  sessão 
durou  até  21  de  julho,  data  em  que  as  Ca- 
marás loram  dissoK  idas;  e  na  legislatura  se- 
guinte Braamcamp  representou  o  circulo  de 
Oliveira  de  Azeméis  (15  de  outul)ro  de  1870 
a  3  de  junho  de  1871)  sendo  por  ahi  de  novo 
eleito  para  a  Camará  immediata  (22  de  julho 
de  187 1  a  2  de  abril  de  1874). 

Dias  antes  de  terminada  a  legislatura 
que,  por  excepção,  comf)letara  as  suas  quatro 
sessões,  a  Coroa  conferiu -lhe  a  nomeação  de 
par  do  Reino  (24  de  maio  de  1874);  rnas 
elle  que,  como  xelho  patuleia,  era  inimigo  da 
hereditariedade,  achou  além  d'isso  impróprio 
dos  seus  brios  acceitar  essa  categoria  poli- 
tica das  mãos  do  partido  inimigo  (jue  en- 
tão presidia  ao  governo  da  nação. 

Os  acontecimentos  iam  precipitar -se. 
No  anno  de  1875  falleceu  o  duque  de  Loulé 
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e  a  eleição  que  então  se  fez  do  nome  de 
Anselmo  Braamcamp,  para  occupar  a  presi- 
dência do  partido,  não  foi  mais  do  que  a 
consagração  de  um  facto,  antecipado  já  pela 
natureza  das  cousas  e  pela  convicção  una- 
nime dos  partidários.  O  homem  que  na  po- 
litica e  na  administração,  no  ministério  do 
Reino  e  no  da  Fazenda,  dera  provas  tão  ca- 
baes  da  sua  competência  e  do  seu  amor  do 
trabalho;  o  homem  que,  sexagenário  quasi, 
mostrara  a  inteireza  do  seu  caracter  e  a  can- 
dura da  sua  alma;  esse  homem,  ao  mesmo 
tempo  democrata  e  fidalgo,  no  espirito  e  nos 
hábitos,  era  o  único  successor  possivel  da 
herança  do  duque  de  Loulé. 

Restaurar  o  seu  partido,  reju\enescel-o 
com  elementos  \i\os,  recompol-o  para  no- 
vas campanhas:  eis  ahi  o  pensamento  cons- 
tante desse  espirito  sempre  actixo,  en- 
coberto sob  um  exterior  fleugmatico,  á 
maneira  das  correntes  vertiginosas  do  mar 
agitando -se  debaixo  da  superficie  na  appa- 
rencia  immo\  el  de  um  lençol  de  agua.  As- 
sim que  o  trabalho,  obscuro  mas  colossal, 
de  crear  os  centros  provinciaes,  de  ligar  en- 


tre  si  as  malhas  da  rede  da  organisação  po- 
litica em  todo  o  reino,  podia  dizer-se  levado 
a  cabo,  A7iselmo  Braamcamp,  quaesquer  que 
fossem  as  suas  sympathias  pessoaes,  voltou- 
se  para  o  pensamento  politico  de  reunir  n'um 
só  corpo  os  partidos  democráticos,  pois  que 
o  Reformista  o  fora  sempre,  e  no  seu  grémio 
ha\ia  homens  de  valor  incontestável,  de  mo- 
cidade promettedora,  ou  de  nomeada  popular, 
como  era  o  bispo  de  Vizeu.  Esses  homens, 
diminuidos,  porém,  como  partido,  pelo  mallo- 
gro  de  successivas  experiências  de  governo, 
tinham  de  commum  com  os  Históricos,  além 
da  identidade  de  aspirações,  para  annular 
as  lembranças  de  antigas  inimisades  indivi- 
duaes,  o  pensamento  de  hostilidade  á  admi- 
nistração perdulária  e  sceptica  dos  Regenera- 
dores. 

D  estas  negociações  resultaram  os  pactos 
de  dezembro  de  1876  e  o  actual  partido 
Progressista.  Aos  serviços  que  Anselmo 
Braamcamp  prestara  ao  seu  paiz  como  mi- 
nistro, juntava-se  agora  o  inestimável  ser- 
\'iço  de  congregar  e  disciplinar  as  forças  de- 
mocráticas portuguezas  contra  uma  politica 
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sem  escrúpulos,  que  até  ahi  vivera  da  des- 
ordem e  das  rivalidades  dos  inimioos. 

Eleito  por  Villa  Nova  de  Gaya,  e  depois 
pela  Gollegan,  dirigiu  na  Camará  dos  depu- 
tados (2  de  janeiro  de  1875  a  4  de  maio  de 
1878,  e  2  de  janeiro  a  9  de  agosto  de  1879) 
a  opposição  parlamentar  ao  gabinete  Rege- 
nerador que,  sob  os  ataques  d  ella,  foi  derru- 
bado no  fim  de  maio  de  1879.  ^  Camará 
expirou,  dissolvida  em  29  de  agosto  do 
mesmo  anno. 

El -rei  chamara  Anselmo  José  Braam- 
camp para  íormar  o  gabinete,  que  ficou  as- 
sim composto:  o  snr.  José  Luciano  de  Castro 
(reino),  o  snr.  Adriano  Machado  (justiça),  o 
snr.  Henrique  de  Barros  Gomes  (fazenda),  o 
snr.  João  Chrisostomo  de  Abreu  e  Sousa 
(guerra),  o  snr.  marquez  de  Sabugoza  (ma- 
rinha), e  Augusto  Saraiva  de  Carvalho 
(obras  publicas).  Anselmo  José  Braam- 
camp guardou  para  si ,  com  a  Presidência ,  a 
pasta  dos  Estrangeiros.  Era  a  mais  gra\e, 
no  gabinete  herdeiro  das  melindrosas  ques- 
tões dos  tratados  da  índia  e  de  Lourenço 
Marques. 


Rm  trcs  ministérios  entrou  Anselmo 
Braajiicamp,  e  em  todos  elles  toi  sua  a  pasta 
que  as  circumstancias  tornavam  mais  (litfi- 
cil.  Em  1862,  quando  uri^ia  resolver  a 
questão  ardente  das  Irmãs  da  Caridade,  cou- 
be-lhe  a  elle  a  pasta  do  Reino;  em  1869, 
quando  a  crise  financeira  estava  imminente, 
e  a  bancarota  parecia  infallivel ,  coul>e-lhe  a 
pasta  da  Fazenda;  agora  que  as  questões 
com  a  Inglaterra,  perante  a  opinião  publica 
excitada,  creavam  um  quasi  conflicto  inter- 
nacional e  uma  situação  interna  perigosa,  ca- 
bia a  esse  homem,  firme  e  prudente,  hábil  e 
audaz,  a  pasta  dos  Estrangeiros. 

Satisfazendo  a  praxe  para  com  os  chefes 
de  partido,  a  Coroa  dava  a  Anselmo  'José 
Braa^ncamp  a  gran-cruz  da  Torre  e  Espada 
^-'S  c\o  c;ptpmhrn  (]c  ií^-í;).  *     Essa  Ordem, 


I     Elu  aqui  por  or^lcm  d<  datas  as  conde cnraçóes  conferidas  a  Anselmo 
Jeti  Braamcamp 

I         '  cruz   (ia   orOcm  vic   .--.    Maurício  c  >.  1. azaro,  de  Itália,  cm  aK  de 

3.  —  Comtncnda  c  Grtft-crux  da  ordem  de  Christo,  em  5  de  junho  de  i8(t4. 

3.  —  Gran-cruz  da  ordem  de  Pio  IX. 

4.  —  Oran-cruz  da  ordem  de  Leopoldo  d'A(»srái,  em  14  de  julho  de  1879. 

5.  —  Commenda  e  Gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e  Espada,  em  a8  de  setenv 
bro  de  1879. 
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instituída  para  galardoar  o  valor,  assentava 
bem  sobre  o  peito  de  um  homem  que,  se 
dez  annos  antes  arriscara  os  haveres  em  be- 
neficio do  thesouro  do  seu  paiz,  agora  ia 
sacrificar  a  própria  vida  na  defeza  da  honra 
nacional . 

Os  tratados  inglezes  resumem  politica- 
mente a  historia  desse  gabinete  ephemero, 
mas  que  em  tão  breve  tempo  soube,  toda- 
via, reconstituir  as  finanças  desorganisadas. 
Caindo ,  o  governo  Regenerador  deixara  aos 
seus  successores,  como  herança,  o  tratado  de 
26  de  dezembro  de  1878,  ou  da  índia;  dei- 
xando-lhes,  como  legado  occulto,  o  tratado 
de  Lourenço  Marques,  assignado  e7n  testa- 
mento, no  próprio  dia  da  sua  demissão,  pelo 
ministro  o  snr.  João  de  Andrade  Corvo. 
Só  tem[X)s  depois  de  installado  na  sua  repar- 


6. — Gran-cruz  da  ordem  do  Nicham  Iphikhar,  de  Tunis,  cm  4  de  dezembro 
de  1879. 

7.  —  Gran-cruz  da  orJcm  da  Ivumania,  em  4  de  icvcicim  uc  i^>^u. 

8.  —  Gran-cruz  da  ordem  da  Rcdcmpçáo,  da  Libéria,  em  2S  de  junho  de  1880. 

9.  —  Gran-cruz  da  ordem  da  Legião  de  honra,  de  França,  cm  i5  de  outubro 
de  1880. 

Era  membro  da  Sociedade  Económica  Matritense  e  sociu  da  Academia 
Matritense  de  Jurisprudência  e  Legislação  (i5  de  novembro  de  1H81). 
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tição,  o  no\o  secretario  dHstado  teve  conhe- 
cimento desse  funesto  documento  por  via  de 
um  jornal  estrangeiro! 

Deplora\'el  attestado  de  indiscrição  po- 
lítica! 

Mais  deplorável,  porém,  era  ainda  o  con- 
junto de  condições  estipuladas:  condições  tão 
anormaes,  que  a  malevolencia  poderia  affir- 
mar  terem  sido  um  laço  armado  ao  succes- 
sor.  Com  etteito,  o  gabinete  Progressista, 
atribulado  em  todo  o  período  da  sua  exis- 
tência pelo  funesto  negocio  de  Lourenço 
Marques,  \eio  a  morrer  victima  delle. 

E  necessário  compulsar  os  documentos 
reser\'ados  de  toda  esta  negociação,  não 
basta  ver  os  que  publicou  o  Livro  branco 
de  1881,  para  se  poder  avaliar  que  somma 
de  tenacidade,  calculadamente  audaz,  fria- 
mente hábil,  toi  necessário  empregar,  para 
rehaver  das  mãos  de  uma  chancellaria  altiva 
ate  á  insolência,  as  extraordinárias  conces- 
sões que  obtivera  do  ministro  Regenerador. 
E  necessário  ler,  uma  a  uma,  as  cartas  e  com- 
municações  particulares  trocadas,  para  ava- 
liar (juantas  horas  de  angustia,  quantas  nou- 


tes  veladas  por  cuidados,  importariam  a 
Anselmo  Braamcamp  os  insultos,  os  mote- 
jos, as  ameaças  do  representante  de  uma  na- 
ção poderosa  e  implacável,  irritado  pela  re- 
sistência tenaz  do  ministro  de  um  pequeno 
paiz,  geralmente  submisso. 

A  politica  de  cooperação  intercolonial , 
combinada  ma7iii  a  7nann,  entre  o  snr.  João 
de  Andrade  Corvo  e  o  snr.  Morier,  tinha 
dado  o  tratado  da  índia,  o  caminho  de  ferro 
de  Mormugão,  o  telegrapho  de  Aden  ao 
cabo  da  Boa  Esperança,  e,  por  fim,  o  tratado 
de  Lourenço  Marques,  tratado  perpetuo  que 
estabelecia  o  direito  de  passagem  incondicio- 
nal de  tropas  britannicas  pelo  território  por- 
tuguez,  o  de  os  navios  inglezes  policiarem 
as  nossas  aguas,  e  finalmente  o  de  a  Ingla- 
terra intervir  na  organisação  da  nossa  pauta 
colonial. 

Para  conseguir  que  a  perpetuidade  se 
transformasse  n'um  prazo  de  doze  annos,  que 
desapparecesse  a  intervenção  ingleza  na  pro- 
mulgação da  pauta  colonial,  que  as  condi- 
ções de  passagem  de  tropas  e  policia  marí- 
tima ficassem  sujeitas  á  authorisação  previa 


do  governo  portuguez,  toi  necessária  uma 
verdadeira  epopeia  de  habilidade  e  firmeza, 
de  afflicções,  de  angustias  e  cóleras  reprimi- 
das, que  deram  em  resultado  a  A7iseImo 
Braamcamp  uma  enfermidade,  da  qual  es- 
teve a  ponto  de  ser  victima  immediata,  e  de 
que  \'eiu  afinal  a  acabar  cinco  annos  mais 
tarde . 

A  principio,  era  em  maio  de  1880,  o  mi- 
nistro da  Inglaterra  exige  que  o  tratado,  tal 
qual  fora  assignado  pelo  snr.  Corvo,  seja  pre- 
sente ás  Camarás ;  e  só  desiste  perante  as  de- 
clarações terminantes  de  Anselmo  Braam- 
camp, de  que,  nesse  caso,  abandonaria  o 
tratado  á  sua  sorte,  insinuando  que  seria  fa- 
talmente regeitado.  Os  deveres  de  solida- 
riedade dos  governos  não  o  podiam  obrigar 
a  mais.  O  ministro  britannico  aquietou-se, 
decidindo -se  a  negociar  o  protocollo  que  se- 
ria apresentado  à  ces  messieurs  des  cortes 
(assim  o  diplomata  se  exprimia  na  sua  lin- 
guagem desdenhosamente  pittoresca)  como 
veiu  de  faicto  a  ser.  Encerrada,  porém,  a 
sessão  de  1880,  antes  de  terminada  a  nego- 
ciação, Morier  em  Lisboa,  appoiado  em  Lon- 
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dres  por  lord  Kímberley,  ministro  das  Coló- 
nias, exige  uma  convocação  extraordinária 
de  Camarás.  As  ameaças  chovem.  «Não 
é  já,  diz  o  snr.  Morier,  uma  questão  entre 
governos,  é  uma  questão  e^itre  a  Inglaterra 
e  Portugal.^)  A  correspondência  azeda -se; 
a  linguagem  humorística  do  representante 
inglez  adquire  tons  excessivamente  cnis: 
ha  allusões,  ha  phrases  oftensivas.  E  ha 
constantemente,  invariavelmente,  do  lado  de 
Anselmo  Braamcamp ,  uma  frieza  implacaxel 
e  forte,  que  obriga  mais  de  uma  vez  o  minis- 
tro britannico  a  derramar  positivas  lagrimas 
de  raiva  no  seio  de  amigos  de  quem,  toda- 
via, em  muitas  cartas,  fallava  em  termos 
bem  pouco  lisongeiros. 

Vencido,  absolutamente  batido,  em  todas 
as  suas  pretenções  successivas,  o  ministro  de 
Inglaterra,  ficou  sendo  um  sincero  amigo 
de  Anselmo  Braamcamp,  porque,  dizia -o 
abertamente,  achara  nelle  um  homem  de 
bem.  Escrevia  que,  na  sua  carreira  diplo- 
mática, nunca  encontrara  espirito  mais  firme, 
intelligencia  mais  lúcida,  honestidade  mais 
inquebranta\'el  e  negociador  mais  hábil,  do 
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que  a  victima  inglória  daquella  maltadada 
convenção.  Nós  devemos  \  ér  n'esse  homem 
um  verdadeiro  martyr,  que  arrostou  com  a 
impopularidade  e  sacrificou  a  \'ida,  para  evi- 
tar a  catastroj)he  de  uma  ruptura  de  relações 
com  a  Inglaterra,  e  de  um  conflicto  inevita- 
velmente humilhante. 

A  conclusão  d  estas  pendências  que  ma- 
taram um  homem  é  duplamente  triste,  e  in- 
duz-nos  a  meditar  sobre  a  vaidade  de  mui- 
tas cousas.  A  Inglaterra,  mudando  de  poli- 
tica para  com  a  Republica  transwalina,  aban- 
donando a  idéa  de  a  ter  sob  o  seu  protectora- 
do, repudiou  o  tratado  que  já  lhe  não  servia 
e  poz  de  parte  o  plano  famoso  de  cooperação 
intercolonial.  Por  outro  lado,  a  Regenera- 
ção, que  deixara  em  testamento  como  cruz 
do  gabinete  Progressista,  o  tratado  de  Lou- 
renço Marques,  aproveitou  delle  para  con- 
citar a  opinião  publica,  provocando  a  crise 
que  obrigou  o  Ministério  a  demittir-se  em 
25  de  março  de  1881. 

A  sessão  parlamentar  prolongava- se  ain- 
da até  4  de  junho,  data  em  que  as  Camarás 
foram  dissolvidas,  e  em  que  Anselmo  Braam- 
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camp  completava  o  exercício  de  quinze  legis- 
laturas. Nas  eleições  geraes  seguintes,  o 
governo  Regenerador  empregou  os  máximos 
esforços  para  que  Anselmo  Braaincamp  não 
viesse  á  camará,  e  sofireu  a  vergonha  de  o 
conseguir.  Provavelmente  receiava  que  no 
Parlamento  se  liquidasse  a  questão  de  Lou- 
renço Marques. 


VI 


A  CAMPANHA  de  1879-81 
Ansehno  Braa^ncamp  saiu 
moribundo.    Combalido  ficara 
também  o  partido  por  dois  an- 
nos  de  um  governo  atribulado. 
Succedendo-lhe  no  poder,  apoz 
um  intermédio  breve,  a  Regene- 
ração propoz-se  a  realisar  a  re- 
forma constitucional ,  com  aquelle 
opportunismo  alheio  a  toda  es- 
pécie  de   opinião   politica,  com 
aquelle  scepticismo  e  falta  de  es- 
crúpulo de  que  tazia  alarde. 
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Estão  na  lembrança  de  todos,  os  <^so- 
dlos  d  essa  sessão  parlamentar  a  que  Anse/' 
mo  Braamcamp  \'elu ,  deito  deputado  por  ac- 
cumulação,  segundo  as  disposições  da  nova 
lei  eleitoral.  Parecia  a  miragem  de  um  ho- 
mem; a  sua  voz  parecia  um  fraco  murmúrio 
de  sombras.  Nessa  figura,  perante  a  qual 
o  aspecto  quasi  tumular  dir-se-hia  que  jun- 
tava ao  respeito  pelo  homem  aquelle  estre- 
mecimento que  as  apparições  provocam,  es- 
tava com  etteito  a  imagem  apenas  do  que 
n  outras  edades  tivera  pulso  para  mandar  e 
força  para  se  fazer  obedecer. 

A  doença  minava-lhe  o  corpo,  mas  o  es- 
pirito, claro  e  lúcido  até  aos  últimos  dias, 
mostrava -lhe,  amarga  e  dolorosamente, 
quanto  a  arte  de  governar  um  partido  carece 
de  uma  energia  phisica  de  que  já  não  dispu- 
nha. Pensou  em  congregar  pelo  amor,  em 
unir  com  o  seu  conselho  affectuoso  e  doce, 
aíjuellcs  que  a  natureza  dos  tempos  e  a  insi- 
dia dos  adversários  tresmalhavam.  As  suas 
palavras  eram  todas  de  paz;  e  porventura 
a  sabedoria  que  vem  com  os  annos  lhe  dis- 
sesse ao  ouvido  o  segredo  intimo  das  cousas, 
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esse  mixto  de  vazio  e  caridade,  de  paz  e 
quietude,  revelado  em  metade  nos  tempos 
antigos  pelo  author  do  Ecclcsiastes ,  e  com- 
pletado nos  tempos  novos  pelo  pregador  do 
Evangelho . 

Mas  nem  as  pala\'ras  de  Salomão,  por 
serem  frias  como  a  louza  de  um  tumulo;  nem 
as  palavras  de  Jesus,  por  serem  meigas  como 
os  sorrisos  de  uma  creança;  nem  a  \'oz  do 
berço,  nem  a  voz  da  tumba,  por  estarem  nos 
confins  em  que  a  realidade  das  cousas  se  es- 
bate nas  penumbras  ideaes  do  Universo:  ne- 
nhuma d'ellas  con\ânha  para  arregimentar 
homens  positivos,  práticos  e  duros,  no  exer- 
cicio  da  mais  brava  das  actividades  huma- 
nas, que  é  a  politica. 

«Em  horas  de  desalento,  dizia  Passos  Ma- 
noel, se  a  politica  me  visita,  tenho  uma  ca- 
taplasma emmolientc  a  que  me  soccorro. 
Tomo  a  minha  filha  nos  braços,  aperto -a 
contra  o  meu  peito,  e  procuro  assim  esque- 
cer os  infortúnios  da  minha  pátria.» 

Anselmo  Braamcamp  soccorria-se  aos  ne- 
tos. Sentado  no  remanso  do  seu  quarto, 
immovel,  calado,  via -se -lhe  passar  na  face 
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emmagrecida  o  sorriso  das  consolações  do- 
ces, quando  no  seu  collo  essas  creanças  en- 
cantadoras o  cingiam  de  abraços,  rindo, 
beijando-o,  como  heras  e  rosas  que  se  en- 
roscam n'uma  \'elha  arvore  plácida,  em  torno 
da  qual  esvoaçam,  chilrando,  os  bandos  de 
estorninhos. 

Reagia  porém  contra  os  encantos  da 
morbideza  contemplativa  o  seu  espirito  acti- 
vo em  permanência,  e,  recusando  cuidados, 
offendendo-se  quasi  com  a  sollicitude  dos 
que  o  cercavam,  procurava  illudir  os  outros 
e  illudir-se  talvez  a  si  próprio,  affectando 
forças  que  não  tinha.  A  sua  \'ida  apresen- 
tava o  drama  ingénuo,  e  ao  mesmo  tempo 
doloroso,  de  um  espirito  ardente,  algemado 
por  um  corpo  enfraquecido.  Os  seus  últi- 
mos annos  são  um  milagre  de  energia  mo- 
ral, animando  um  organismo  desfeito. 

Dera  á  sua  pátria,  dera  ao  seu  partido, 
uma  vida  inteira.  Xão  lamentava  o  sacri- 
fício; magoava- o,  porém,  não  encontrar  nos 
homens  novos  aquelle  calor  de  aspirações, 
aqucllc  fervor  de  abnegação,  (jue  eram  moe- 
da corrente  nos  tempos  em  que  elle  também 
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fora  rapaz.  Parecia -lhe,  e  com  motivo,  es- 
tar tudo  mudado;  e,  por  uma  inversão  singu- 
lar  das  cousas,  haver  mais  calor  nos  velhos 
do  que  nas  gerações  que  via  entrar  no  estio 
da  vida.  Isto  affligia-o  mais  do  que  a  sua 
enfermidade  fatal. 

Succedeu  então  (abril  de  1885)  que  um 
grupo  de  homens  novos  espontaneamente 
adheriram  á  politica  Progressista,  alistan- 
do-se  no  centro  eleitoral  do  Porto.  Esses 
homens  vinham  de  varias  partes:  vinham 
das  cadeiras  do  professorado,  vinham  da 
banca  de  escriptores,  vinham  da  carteira 
de  negociantes,  ou  da  officina  de  indus- 
triaes,  protestar  unanimes  contra  o  caminho 
que  o  scepticismo  arvorado  em  principio  de 
governo  rasgava  nefastamente  aos  destinos 
da  nação. 

Anselmo  Braamcamp  abriu -lhes  os  bra- 
ços, e  aproveitou  o  ensejo  para  reconsti- 
tuir o  baluarte  Progressista  do  Porto,  onde 
entravam  soldados  novos  promptos  á  re- 
frega . 

Dir-se-hia  ([uc  um  sopro  de  mocidade  e 
de  saúde  o  reanimava,  quando  viamos  esse 


— -<'  72  ^^^ — 

homem,  mirrado  pela  doença,  presidir  du- 
rante horas  ás  sessões  e  aos  ])an(}uctes  do 
Porto  (i8  e  19  de  junho  de  1885)  achando 
ainda  fôlego  para  pronunciar  discursos  que 
são  o  seu  canto  do  cysne. 

Parece  que,  antevendo  a  proximidade  da 
morte,  queria  deixar  patente  o  seu  testa- 
mento! 

«Um  partido,  dizia,  que  soube  livrar  o 
paiz  de  um  dos  maiores  flagellos  de  que 
pode  soffrer  uma  nação,  qual  é  o  das  luctas 
religiosas  que  estavam  pairando  imminen- 
tes  sobre  nós;  um  partido  que  conseguiu  li- 
bertar a  terra,  acabando  por  uma  vez  com 
a  existência  dos  vinculos,  privilegio  mons- 
truoso que  todos  os  principios  de  razão  e  de 
justiça  condemnam:  um  partido  que  pôde, 
arrostando  com  o  poderio  do  dinheiro,  abo- 
lir o  contrato  do  tabaco  que  era  um  estado 
no  estado,  e  (juc  mais  de  uma  vez  assober- 
bara os  j)r()prios  governos;  um  partido,  fi- 
nalmente, (|ue  pela  iniciativa  de  um  dos  vul- 
tos mais  nobres  e  mais  sympathicos  e  levan- 
tados da  nossa  historia,  o  manjuez  de  Sá 
da   Bandeira,   pôde  realisar  a  extincção  do 
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infando  trafico  da  escravatura — esse  partido 
pode  ufanar -se  de  contar  nobres  e  gloriosos 
pergaminhos,  e  de  ter  dignamente  proseguido 
na  obra  de  Mousinho  da  Silveira  e  de  Passos 
Manoel . » 

Eram  as  reminiscências  do  passado; 
quanto  ás  esperanças  do  futuro,  Anselmo 
Braamcamp  dizia: 

«Ao  partido  progressista  cumpre  conti- 
nuar essa  obra.  Já  fez  muito,  mas  ainda  lhe 
resta  fazer  mais.  Os  problemas  que  hoje  se 
levantam  são  bem  diversos  d  aquelles  que 
procuravam  resolver  esses  dois  homens  d'Es- 
tado.  A's  questões  politicas  a  que  elles  ti- 
veram de  attender  sobrelevam-se  na  actuali- 
dade as  questões  sociaes  económicas,  não  me- 
nos graves,  não  menos  dífficeis.  Porém  se 
os  problemas  são  diversos,  não  é  diverso  o 
espirito  verdadeiramente  liberal  com  que 
teem  de  ser  tratados;  não  é  diversa  a  inicia- 
tiva forte  e  rasgada,  a  dedicação  pelas  clas- 
ses trabalhadoras,  com  que  o  partido  pro- 
gressista deve  hoje  procurar  a  resolução  dos 
novos  problemas  que  vão  surgindo  dia  a  dia 
com  o  espantoso  progresso  da  ci\'ilisação,  com 
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a  constante  exolução  das  condições  da  so- 
ciedade .  D 

Quatro  mezes  depois  de  feito  o  seu  testa- 
mento politico,  Anselnw  Braainca7nf  morria. 
Não  foram  os  disrursos  do  Porto  o  seu  canto 
do  cysne?.. 

A  arte  de  governar  os  homens  offerece 
á  observação  do  critico  dois  typosdistinctos: 
a  politica  dos  expedientes,  e  a  politica  das 
idéas. 

N'um  caso,  o  estadista  relere  tudo  a  si, 
toma -se  o  objectivo  de  todos  os  seus  actos, 
sacrifica  os  planos  ás  pessoas,  os  principios 
á  occasião;  em  vez  de  mandar,  obedece; 
em  vez  de  dirigir,  segue,  auscultando  cuida- 
dosamente os  interesses  e  as  paixões  para  fa- 
zer d  elles  o  throno  sobre  que  assenta  a  sua 
influencia,  afinal  passiva.  Nesse  caso  a  po- 
litica é  um  espelho  reflector.  No  caso  op- 
posto  é  a  imagem  que  se  reflecte. 

Desta  segunda  es[)ecie  são  os  estadistas 
feitos  de  abnegação,  como  os  da  primeira 
são  feitos  de  vaidade.  Uns  subalternisara 
as  cousas  á  sua  própria  pessoa;  outros  subal- 
temisam-se  a  si,  fazendo -se  órgãos  de  idéas 
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e  instrumento  de  planos.  Uns  primam  ás 
vezes  pela  habilidade,  outros  primam  sempre 
pela  grandeza ,  embora  perante  as  idéas  todos 
os  homens  sejam  pigmeus.  Uns  relaxam, 
outros  retemperam :  os  que  relaxam  amam  o 
poder  pela  rotina,  os  que  retemperam  que- 
rem o  mando  para  serem  úteis. 

Ocioso  é  dizer  a  qual  das  espécies  per- 
tencia Ansehno  Braamcamp:  foi  por  isso  que 
na  sua  longa  vida  publica,  em  quarenta  an- 
nos  votados  ao  serviço  da  pátria,  apenas 
cinco,  se  tanto,  interveiu  directamente  no  seu 
governo.  Não  se  avalie,  porém,  o  mereci- 
mento dos  actos  pela  duração  do  mando.  Por 
via  de  regra  são  breves  os  governos  fecun- 
dos. Mousinho  da  Silveira  foi  um  ins- 
tante, mas  nesse  momento  effectuou-se  a 
maior  das  revoluções  modernas  portuguezas . 
A  grandeza  das  obras  não  se  mede  pela  bi- 
tola do  tempo. 

Duram  muito,  quasi  sempre,  os  gover- 
nos estéreis,  pela  mesma  razão  que  é  longa 
a  vida  dos  homens  vasios  de  idéas  e  de  co- 
ragem. Os  pensamentos  são  como  a  luz 
que,  ardendo,  consome.     E  quando  os  ho- 


mens  são  fleugmaticos  por  temperamento, 
sendo  activos  por  pensamento,  o  consumir 
das  forças  é  maior  ainda,  porque  as  atflic- 
ções  e  as  dores  reprimidas  corroem,  como 
ao  aço  o  esmeril. 

Anse/mo  José  Braamcamp  era  um  justo 
e  um  fleugmatico.  A  sua  bella  vida,  em 
cuja  unidade  de  acção  consiste  a  sua  gloria, 
é  o  legado  incomparável  que  nos  deixa  a 
nós,  membros  deste  partido  que  teve,  tem 
e  terá  como  timbre  a  honradez  pessoal  e  a 
abnegação  civica. 

A  penna  mais  hábil,  a  voz  mais  elo- 
quente que  vierem  a  consagrar  a  vida  d  esse 
homem,  a  quem  estas  palavras  são  apenas 
um  preito  de  saudade,  não  hão -de  entoar 
cantos  épicos,  mas  sim  discursos  grave- 
mente cândidos,  como  os  de  Plutarcho,  ao 
referir  a  vida  puríssima  de  Phocion,  o  cida- 
dão modelo. 

Xem  h\  mnos,  nem  odes,  nem  o  clangor 
das  trombetas  celebrando  as  façanhas  do 
guerreiro,  nem  os  vivas  da  multidão  accla- 
mando  os  raptos  do  tribuno,  nem  as  com- 
moçôes   eléctricas  do  povo   fazendo  a  a[)0- 
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theose  do  artista,  convém  para  a  consagra- 
ção claríssima  deste  homem  bom,  em  quem 
os  movimentos  da  intelligencia,  entretecidos 
com  os  dictames  do  caracter,  formavam  as 
cordas  de  uma  harpa  que  toda  a  sua  vida 
levou  a  desferir  as  notas  cristalinas  de  uma 
lucidez  virtuosa. 

Essa  virtude  porém  não  era  hirta,  e  a 
lucidez  casava -se  com  a  habilidade.  Um 
profundo  senso  das  cousas  reaes,  uma  gran- 
de pratica  dos  homens,  uma  doce  commi- 
seração  pelas  suas  fraquezas,  esbatiam  a  ri- 
gidez própria  dos  sentimentos  abstractos. 
O  cedro,  alti\'0  entre  as  sarças  da  floresta, 
tem  ramos  que  descem  ao  nivel  do  chão. 
Mas  descem ...  A  sua  alma,  a  sua  nobreza 
e  o  seu  império  estão  na  copa,  desafiando 
serenamente  as  nuvens,  banhando-se  em  ple- 
na luz,  distribuindo  por  sobre  a  humildade 
das  moitas  um  murmúrio  de  carinho  des- 
denhoso que  o  vento  ao  passar  desfere ,  e  de 
que  apenas  são  confidentes  as  a\'cs  que 
voam  no  ar,  cantando. 

Anselmo  José  Braamcamp  morreu  íis  5 
horas  e  40  minutos  da  madrugada  do  dia  13 


»-í     78     3-- 

de  novembro  de  1885.  Possa  a  lembrança 
d'esta  data,  possa  a  memoria  d'esse  justo,  ac- 
cordar  em  nossos  corações  a  idéa  de  que  só 
o  Bem,  perdurável  e  immarcessivel,  dá  aos 
homens  e  aos  partidos  força  para  as  obras 
úteis  e  alegria  nas  crises  adx^ersas. 
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nbeiro-construclor  naval,  moço  fidalgo 
com   excrcicio,  deputado,  w  g. 


D.  lULIA  ADELAIDE  BRAAM- 
CAMP, condessa  de  Villa  Real. 
dama  de  S.  M.,  aia  dos  príncipes, 
dama  das  ordens  de  Santa  Izabcl 
e  .Maria  Luiza.  f  a  38  d'outubru 
de  1878. 

C.  cm  1813  com  D.  FER- 
NANDO DE  SOUZA  BOTELHO 
MOURÃO  E  VASCONCELLOS, 
1  conde  de  Villa  Real,  par  do 
reino,  f  a  4  de  (cTcreiro  de 
1859,  c  g. 


^PPENDICE 


A  família  BRAAMCAMP 


Cv 


oÃo  Braamcamp,  de  uma  família  oriunda 
K'     de   Ryssen,   e   Henriqueta   van   Becck, 
i'.      cujos  avós  eram   naturaes   de  Amster- 
dam,  tiveram  por  filhos  Geraldo,  Rodri- 
go e  Hermano  Braamcamp.  O  primeiro 
e  o  segundo  continuaram  a  permanecer 
na  Hollanda;  o  ultimo  foi  o  fundador  do 
ramo  portuguez  da  familia. 

Na  Hollanda,  a  familia  Braamcamp,  de 
negociantes  aristocratas,  usava  do  brazão  des- 
cripto  por  J.  B.  Rictstap  (Armoriai  geucraJ, 

pag-  173): 

BRAAMCAMP,  hollande:  Coupc:  au 

I  d'or  à  dctíx  palmes  de  sinople,  passas  eu  saii- 

toir;  au  2  parti:  a)  de  sinople  à  quatre  arbres 

d'argent  rangêes  sur  une  terrasse  de  meme,  h) 

d'a7^ir  au  renard  au  naturel  issant  d'uuc  eau  du 

vtéme  et  rampant  contre  un  hôton  de  gueules  en 

bande.  Cimier:  les  meuhles  du  ;. 
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Fr.  Manoel  de  Santo  António  (Tksonro  da  Xol>re:^a, 
pag.  6i ;  ms.  da  Bibl.  nac.)  descreve  o  brazão  dos  Braam- 
camps,  nacionalisados  já  portuguezes,  quasi  da  mesma 
forma: 

São  suas  armas  o  escudo  cortado  em  faxa,  na  primeira,  em 
campo  d^ourOy  duas  estreUas  vermellxis  de  cinco  raios  em  pala  entre 
duas  paJtms  de  verde  em  aspa;  a  segunda  faxa  partida  em  pala,  a 
primeira  em  campo  de  prata,  trcs  cyprcstcs  de  sua  cor  em  campo 
de  campanJxi,  na  segunda  d'a:^ul  uma  arda  ou  lontra  de  prata 
armada  de  ouro,  sentada  em  unm  tahoa  vermelha  e  esta  sobre  um 
viar  de  a:^ul  c  prata;  timlwe  uma  das  estrellas. 

Ambos  os  auctores  se  enganam,  porém,  na  espécie  de 
animal  que  põem  no  terceiro  quartel  do  escudo:  nem  é  uma 
rapoza  nem  uma  lontra,  mas  sim  um  esquilo.  Mr.  de  Bas- 
tide  no  seu  Temple  des  arts,  ou  Ic  cahinet  de  Mr.  Braamcamp 
(pag.  87)  diz,  descrevendo  um  quadro  de  Jacqucs  de  Witt: 

Au  milieu  de  ce  tableau  qui  est  une  ordonnance  de  quin:;e 
figures  ou  allegories  sur  le  commerce,  on  voit  Mercure  monte  sur 
un  heau  piedestal  peint  en  grisaille.  Sur  ce  picdestal  en  has-relief 
est,  au  milieu,  une  médaille  sur  laquelle  il  y  a  un  ccureuil  pose  sur 
une  planclx  au  milieu  d'une  mer  agitée,  sujet  tire  en  partie  des 
armes  de  Mr.  Braamcamp.  Autour  de  la  médaille  est  cette  inseri- 
ption  LABOR  viNCiT  .tRVMNAS.    Fcrs  k  Imut  on  voit  la  Fortune. 

O  mesmo  auctor,  descrevendo  o  tecto  da  primeira  sala 
da  direita  da  galeria  de  Geraldo  Braamcamp,  diz  que  de  cer- 
us  grinaldas  de  folhagem  de  carvalho  se  viam  sair  esquilos 
mandados  ahi  pintar  expressamente  por  elle  Braamcamp 
«que  quiz  os  esquilos  por  causa  do  engenhoso  trabalho 
com  que  este  animal  se  faz  admirar  quando  atravessa  a 
agua».  Porventura  também  a  divisa  se  referiria  á  origem 
tradicional  da  riqueza  da  familia  Braamcamp,  isto  é,  a  ma- 
nufactura do  ferro. 

Geraldo  Braamcamp,  que  se  conservou  na  sua  pátria, 
foi  um  homem  notável,  grande  amador  de  bellas  artes,  col- 
leccionador  celebre  e  possuidor  de  uma  das  mais  bellas 


— >^    8l     3> 


galerias  particulares  de  pintura  de  que  ha  conhecimento. 
Descreveu-a  Mr.  de  Bastide  no  livro  já  citado,  Le  Tempk 
des  arts  ou  k  Cabinet  de  Mr.  "Braamcamp,  in-4.°,  impresso  em 
1766  em  Amsterdam  por  Marc-Michel,  e  precedido  de  um 
bello  retrato  de  Geraldo  Braamcamp,  desenhado  por  Jacob 
Xavery,  e  gravado  em  aço  por  R.  Yinkeles.  Outro  retrato 
do  mesmo  descreveu  Raczynski  na  sua  obra  sobre  as  Artes 
em  Portugal,  tendo-o  observado  em  1844  no  palácio  do 
Calhariz  em  Lisboa,  então  propriedade  dos  Cruz  Sobral. 
É  auctor  d'este  retrato  o  pintor  Terbouchc. 


Tal  era  a  condição  da  família  Braamcamp  na  Hollanda. 
Porque  motivo  emigrou  para  Portugal  o  irmão  de  Geraldo, 
Hermano  Braamcamp?  Em  que  epocha  veio  cstabelecer-se 
no  seu  paiz  adoptivo?  Não  é  possivel  esclarecer  estes  dois 
pontos. 

Sabe-se  porém  pelos  termos  da  habilitação  (num.  40 
do  maço  iv  e  dos  documentos  transcriptos  a  fl.  68,  68  verso 
e  69  do  liv.  244  da  Ordem  de  Christo,  no  Arch.  nac.)  que 
a  8  de  julho  de  1744  se  passou  a  Hermano  Braamcamp 
carta  de  habito  de  Christo  e  alvarás  de  cavalleiro  e  profis- 
são; e  dos  documentos  consta  que  o  agraciado  residia  em 
Portugal  desde  muitos  annos. 

Um  episodio  da  vida  de  Hermano  Braamcamp,  e  cu- 
jas origens  são  também  desconhecidas,  é  o  da  sua  nomea- 
ção para  ministro  residente  da  Prússia  em  Portugal,  cm 
175 1.  Existe,  é  verdade,  na  familia  a  tradição  de  que  Fre- 
derico II  da  Prússia,  n'uma  das  suas  numerosas  campa- 
nhas, se    hospedara   na  Hollanda  em  casa  do  agraciado. 
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Hermano  Braamcamp  residia  porém  cm  Portugal  muitos 
anttos  antes  de  1744;  e  porventura  a  supposta  visita  do 
grande  Frederico  se  desse  em  casa  de  Geraldo  que  ficara 
na  Hollanda,  agradecendo  assim  o  rei  da  Prússia,  com  a 
nomeação  de  Hermano,  o  serviço  recebido  de  Geraldo. 
Contra  esta  hypothese,  porém,  acaso  milita  a  chronologia 
das  campanhas  do  rei  da  Prússia,  porque  os  dez  annos  de 
1746  a  1736  foram  paciíicos:  de  1743  data  a  tomada  de 
Leipsic  e  logo  a  paz  que  confirmou  à  Prússia  a  posse  da 
Silesia;  e  só  em  1756  veio  a  rebentar  a  guerra  dos  Sete  an- 
nos. Isto  porém  não  impede  em  absoluto  que  a  hospeda- 
gem se  tivesse  dado,  embora  a  nomeação  viesse  pelo  me- 
nos seis  annos  mais  tarde;  mas  leva  a  crer  que  tivessem 
sido  outros,  c  desconhecidos,  os  motivos  da  nomeação  de 
um  hollandez  domiciliado  em  Portugal,  para  ministro  re- 
sidente da  Prússia  na  corte  de  Lisboa. 

Como  quer  que  seja,  no  Sn ppk mento  á  Ga:;eta  de  Lisboa 
u.°  27,  em  data  de  8  de  julho  de  1751,  lé-se  na  correspon- 
dência de  Berlim:  «O  nosso  rei  que  cuida  muito  em  es- 
tender o  commercio  dos  seus  súbditos,  nomeou  para  seu 
ministro  residente  na  corte  de  Portugal  o  cavallciro  Her- 
mano Braamcamp  morador  cm  Lisboa».  E  no  n."  32  da 
mesma  Ga:ieta  de  Lislxxi,  de  10  de  agosto  do  mesmo  anno, 
logo  no  principio  do  artigo  relativo  a  Portugal,  encontra-se 
o  seguinte:  «'Desejando  o  sereníssimo  Rei  da  Prússia  esta- 
belecer um  commercio  geral  nos  seus  estados  e  prolon- 
gal-o  até  aos  portos  deste  reino;  informado  da  nobreza, 
capacidade  e  grandes  intclligcncias  do  Senhor  Hermano 
José  Braamcamp,  cavallciro  da  Ordem  de  Christo  c  mora- 
dor n'esta  corte,  o  escolheu  para  seu  Ministro  Residente 
cm  Portugal  e  lhe  mandou  cartas  Credunciaes  que  logo  foi 
entregar  ao  Illustrissirao  e  Excellentissimo  Senhor  Sebas- 
tião José  de  Carvalho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  de 
S.  Mag.  Fidclissima,  na  noute  de  28  de  junho;  e  S.  Mag. 
lhe  concedeu  logo  audiência  para  a  manhã  seguinte,  na 
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qual  foi  recebido  na  ante  camará  pelo  mesmo  Excellentis- 
simo  Secretario  que  o  apresentou  ao  rei,  de  quem  teve  a 
honra  de  lhe  acceitar  as  suas  cartas  e  de  o  receber  com  o 
especial  agrado  que  lhe  é  natural  e  o  faz  distinguir  dos 
mais  monarchas.  A  31  teve  também  a  primeira  audiência 
da  Rainha  nossa  Senhora  e  a  espera  brevemente  da  Augus- 
tissima  Rainha  mãe  e  dos  Sereníssimos  Senhores  Infantes». 

Antes  de  1744,  mas  em  anno  que  é  também  impos- 
sível determinar,  Hermano  José  Braamcamp  casou  com 
D.  Thereza  Theodora  de  Mascarenhas  e  Athayde,  irman 
de  Faustino  Mourão,  de  Sacavém,  morrendo  em  tenra  eda- 
de  os  filhos  d'este  matrimonio.  Ligou-se  o  viuvo  em  se- 
gundas núpcias  com  D.  Maria  Ignacia  de  Almeida  Castello 
Branco,  filha  de  Manoel  de  Almeida  Castello  Branco,  tendo 
logar  o  casamento  a  8  de  janeiro  de  1752. 

O  pae  da  noiva  morrera  em  22  de  dezembro  de  1743 
na  sua  quinta  da  Luz,  sendo  brigadeiro  do  exercito.  Ser- 
vira na  guerra  da  successão  de  Hespanha  (1700-17 13),  dis- 
tinguindo-se  em  vários  cercos  e  batalhas.  Terminada  a 
guerra,  com  o  posto  de  tenente-coroncl,  passou  ao  Brazil 
no  de  mestre  de  campo,  e  foi,  com  procuração  d'el-rei  e  com 
as  honras  de  tenente-rei,  tomar  posse  da  colónia  do  Sacra- 
mento, cedida  a  Portugal  pelos  tratados  de  Utrecht.  Duas 
vezes  exerceu  o  governo  no  Rio  de  Janeiro,  onde  casou 
com  D.  Helena  Pinto  de  Faria;  e  de  volta  a  Portugal  teve 
o  commando  do  regimento  de  Chaves.  Era  fidalgo  da  casa 
real,  cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  e  pertencia  a  um  ramo 
dos  Almeidas  Castello-Brancos,  administradores  do  antigo 
morgado  de  Paião,  instituído  em  1555,  os  quaes  se  ufana- 
vam de  descender  de  Martim  Lourenço  de  Almeida,  repos- 
teiro-mór  de  D.  João  I  e  alcaide-mór  da  Covilhan,  e  de  sua 
mulher  Ignez  Vasques  de  Castello-Branco,  filha  de  Martim 
Vasques  de  Castello-Branco,  monteiro-mòr  do  reino  c  al- 
caide-mór de  Moura. 

A  esposa  de  Hermano  Braamcamp  era  senhora  de  um 
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morgado  n'clla  instiiuido  por  testamento  de  seu  pae,  e  de 
que  era  cabeça  a  quinta  da  estrada  da  Luz,  onde  o  briga- 
deiro morrera,  e  em  cujo  oratório  se  celebrou  o  casamento. 
Esta  quinta  pertence  hoje  á  viscondessa  de  Mossamedes, 
terceira  neta  do  instituidor  do  morgado. 

N'essa  mesma  quinta  falleceu  Hermano  José  Braam- 
camp em  25  de  junho  de  1775,  sendo  sepultado  na  egreja 
de  Carnide.  Sobreviveu-lhe  sua  viuva  vinte  e  um  annos, 
vindo  a  fallecer  no  mesmo  logar  em  12  de  abril  de  1796, 
c  sendo  sepultada  na  egreja  de  N.  S.  da  Luz. 

Do  segundo  consorcio  de  Hermano  Braamcamp  resul- 
taram quatro  filhos: 

i.°  Geraldo  Wencesláo  Braamcamp  de  Almeida  Cas- 
tello  Branco, 

2.°  Joaquim  José  Innocencio, 

3.°  Luiz  Manoel  Clemente, 

4.°  José  Francisco. 


Geraldo  Wencesláo,  primogénito,  nasceu  na  quinta  da 
Luz  a  28  de  setembro  de  1752,  e  casou  aos  vinte  e  um  an- 
nos, em  20  de  fevereiro  de  1773,  com  D.  Joanna  Maria  da 
Cruz  Sobral,  filha  do  conselheiro  Anselmo  José  da  Cruz 
Sobral,  2.°  senhor  do  Sobral,  i.**  alcaide-mór  de  Freixo  de 
Numão,  o  celebre  fiscal  das  obras  publicas,  opulento  e  li- 
beral negociante  de  Lisboa  que  tanto  cooperou  com  o  mar- 
quez  de  Pombal  nas  emprezas  magnificas  do  seu  governo. 
A  noiva  contava  apenas  treze  annos,  pois  nascera  em  3  de 
junho  de  1760. 

No  mesmo  anno  do  seu  casamento,  1773,  Geraldo 
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Wencesláo  era  elevado  a  fidalgo  da  casa  real;  em  1706,  por 
morte  de  sua  mãe,  succedia-lhe  no  morgado  da  Luz,  de  que 
foi  o  2.0  senhor. 

Por  morte  de  seu  sogro,  o  conselheiro  Anselmo  José 
da  Cruz  Sobral,  coube  a  Geraldo  Wencesláo  a  direcção  da 
casa  commercial,  talvez  a  mais  opulenta  do  Portugal  d'esse 
tempo;  mas  os  hábitos  de  fausto  e  os  instinctos  generosos 
do  genro  eram  menos  adequados  ao  trafego  mercantil.  A 
sua  residência,  no  Terreiro  do  Paço,  esquina  oriental  da  rua 
da  Prata,  era  sumptuosa,  e  principesco  o  trem  da  sua  vida. 

A  seu  cunhado,  Sebastião  António  da  Cruz  Sobral, 
que,  com  D.  Joanna,  eram  os  únicos  filhos  do  conselheiro 
Anselmo  José  da  Cruz,  ficou,  por  morte  d'este,  o  senhorio 
em  3.°  titulo  de  Sobral  de  Mont'Agraço  e  em  2.°  a  alcaida- 
ria  de  Freixo  de  Numão.  Foi,  além  d'isso,  Sebastião  An- 
tónio, como  fora  seu  pae,  conselheiro  da  fazenda  e  fiscal 
das  obras  publicas,  devendo-se-lhe  a  construcção  do  thea- 
tro  de  S.  Carlos,  de  Lisboa.  Tendo  nascido  em  22  de  se- 
tembro de  1757,  veio  a  morrer  em  18  do  mesmo  mez  de 
1805,  legando  a  sua  irman  os  seus  titulos  hereditários. 

Em  1803,  pois,  a  esposa  de  Geraldo  Wencesláo,  com- 
mendador  de  Nossa  Senhora  dos  Açougues,  na  ordem  de 
Christo,  ficou  investida  no  4.°  senhorio  de  Sobral  de 
Mont'Agraço  e  na  3."^  alcaidaria  do  Freixo  de  Xumão. 
D.  Joanna  morreu  sete  annos  depois,  a  21  de  outubro  de 
181 2,  com  cincoenta  e  dois  annos  de  edade;  e  por  carta  re- 
gia de  14  de  maio  de  181 3,  o  seu  viuvo,  Geraldo  Wences- 
láo, foi  elevado  a  i  .^  barão  do  Sobral.  Além  d'estes  titulos, 
era  o  barão  do  conselho  da  rainha  D.  Maria  1  e  depois  de 
D.  João  VI,  deputado  e  presidente  da  Junta  do  commercio, 
etc. 

Morreu  o  barão  do  Sobral  a  6  de  julho  de  1828,  dei- 
xando do  seu  casamento  com  D.  Joanna  quatro  filhos: 

I."  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral  d'Almeida 
Castello  Branco, 
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2.°  D.  Maria  Ij;nacia  Braamcamp  d'AlmL'ida  Castello 
Branco, 

3.*>  D.  Maria  Thcrcza, 

4.*'  Anselmo  José. 

D'cstes  trataremos  ulteriormente,  depois  de  fazer  a  re- 
senha dos  três  sei^undogenitos  do  fundador  da  familia. 


III 


Joaquim  José  Innoccncio  Braamcamp  d^Almcida  Cas- 
tello Branco  foi  o  segundogcnito  de  Hermano  José  Braam- 
camp. Nasceu  em  27  de  julho  de  1735,  e  aos  7  annos,  em 
1762,  foi  para  Hollanda  viver  em  companhia  de  seu  tio 
Geraldo.  Voltando  ao  reino,  serviu  na  índia  com  o  gene- 
ral visconde  de  Mirandella,  morrendo  no  Rio  de  Janeiro, 
sem  descendência,  no  posto  de  coronel  de  cavallaria  (1CS14). 

Luiz  Manoel  Clemente  Braamcamp  de  Almeida  Cas- 
tello Branco,  terceiro  filho,  nasceu  em  24  de  março  de  1757 
e  succedeu  a  seu  pae  no  logar  de  ministro  residente  da 
Prússia  em  Portugal,  apesar  da  sua  pouca  edade,  pois  con- 
tava apenas  dezoito  annos.  N'esta  qualidade  assistiu  com 
todo  o  corpo  diplomático  ao  auto  do  levantamento  e  ju- 
ramento de  D.  Maria  1  e  D.  Pedro  iii,  em  1 3  de  maio  de 
1777.  Casou  com  D.  Marianna  Victoria  Pinto  de  Moraes 
Sarmento,  filha  de  Estevam  Pinto  de  Moraes  Sarmento, 
guarda-joias  de  D.  João  vi;  e  de  sua  linhagem  unicamente 
existe  hoje  uma  neta,  D.  Marianna  Braamcamp  Ludovice 
da  Gama  (descendente  pela  linha  paterna  do  famoso  ar- 
chitecto  de  Mafra)  casada  com  Balthasar  António  Sinel  de 
Cordes,  representante  do  ramo  portuguez  da  illustre  fami- 
lia dosCordes  de  Wandripont,  da  Bélgica. 


José  Francisco  Braamcamp  de  Almeida  Castello  Bran- 
co, quarto  filho,  nasceu  a  9  de  julho  de  1763.  Foi  cavallei- 
ro  protesso  e  commendador  da  Ordem  de  Christo  por  de- 
creto de  17  de  dezembro  de  1805  i  commendador  do  Seixo 
Amarello,  no  actual  concelho  da  Guarda,  da  ordem  de 
Aviz;  presidente  da  commissao  do  Terreiro-do-Trigo  de 
Lisboa,  desde  9  de  outubro  de  1820  até  13  de  fevereiro  de 
1824;  fiscal  das  obras  publicas,  desde  2  de  outubro  de  1826 
até  13  de  setembro  de  1836;  par  do  reino  em  i  de  setem- 
bro de  1834;  e  grande  do  reino  com  honras  de  conde  por 
decreto  de  28  de  setembro  de  1835,  de  que  tirou  carta  em 
16  de  janeiro  de  1837.  Casou  em  1786  com  D.  Maria  An- 
tónia da  Silva  Franco  de  Moura,  nascida  em  1768  e  falle- 
cida  em  1788  (16  de  outubro)  filha  e  herdeira  do  desem- 
bargador Carlos  António  da  Silva  Franco  e  de  sua  mulher 
D.  Clara  Rosa  de  Moura,  instituidores  (9  de  dezembro  de 
1768)  do  morgado  da  Victoria,  em  Saca\em.  José  Fran- 
cisco Braamcamp  morreu  em  13  de  março  de  1839.  Do 
seu  casamento  ficaram : 

I."  D.  Maria  Clara  Braamcamp  de  Ahncida  Caisiello 
Branco,  primogénita,  que  nasceu  em  3  de  junho  de  1787, 
e  foi  administradora  do  morgado  da  Victoria.  Casou  com 
Manoel  de  Castro  Pereira  de  Mesquita,  encarregado  de  ne- 
gócios de  Portugal  cm  Madrid.  Morreu  a  23  de  janeiro  de 
1864,  na  edade  de  setenta  e  sete  annos. 

2.°  D.  Maria  Ignacia  Braamcamp  de  Almeida  Castello 
Branco,  segundogenita,  nasceu  a  13  de  maio  de  1788  e 
casou  com  seu  primo  irmão  Anselmo  José  Braamcamp, 
conforme  adiante  se  dirá,  vindo  a  morrer  a  29  de  novem- 
bro de  1829. 
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Tratemos  agora  da  descendência  do  barão  do  Sobral. 

O  seu  primeiro  filho  foi  Hermano  José  Braamcamp 
do  Sobral  de  Almeida  Castello  Branco,  nascido  em  1775. 
Em  1806  sua  mãe  cedeu-lhe  o  senhorio  do  Sobral  que  teve 
em  5."  logar.  Proclamando-se  em  Lisboa,  em  13  de  agosto 
de  1820,  o  «Governo  interino  do  Reino»,  e  reunindo-se- 
Ihe  depois  a  «Junta  provisória  do  governo  supremo  do 
Reino»,  estabelecida  no  Porto,  ficou  Hermano  José  Braam- 
camp (que  tinha  ao  tempo  quarenta  e  cinco  annos)  [>ela 
portaria  de  27  de  setembro  de  1820  fazendo  parte  da  «Junta 
provisória  do  governo  supremo  do  Reino»,  como  deputa- 
do e  encarregado  dos  negócios  estrangeiros;  cargo  que 
exerceu  até  que  o  decreto  de  30  de  janeiro  de  1821  extin- 
guiu a  Junta.  Em  1826  tornou  a  ser  ministro.  Em  1824, 
por  decreto  de  3  e  carta  regia  de  8  de  março,  foi  nomeado 
2.°  barão  do  Sobral,  ainda  em  vida  de  seu  pae,  que  só  mor- 
reu em  1828,  deixando-lhe  o  morgado  da  Luz  em  3."  grão, 
ea  commenda  de  Christo.  Em  1835  (i  de  outubro)  foi 
nomeado  par  do  reino;  em  14  de  setembro  de  1838  i.*' 
visconde  do  Sobral,  com  honras  de  conde  por  decreto  de 
24  de  outubro  do  mesmo  anno;  e  finalmente  em  13  de 
dezembro  de  1844,  i."  conde  do  Sobral.  Gisou  com  a  fi- 
lha primogénita  do  conde  Luiz  de  Narbonnc,  ministro  do 
rei  de  Irança  Luis  xvi,  ajudante  de  campo  de  Napoleão, 
embaixador  nas  cortes  de  Munich  e  V^icnna,  e  cuja  bio- 
graphia  Villemain  incluiu  nos  sqwí  Souvcnirs  Contemporains . 
A  descendência  d'esie  casamento  está  nas  familias  de  So- 
bral e  Ficai  h o. 

D.  Maria  Ignacia  Braamcamp  de  Almeida  Castello 
Branco,  segundogenila,  nasceu  a  18  de  outubro  de  1780  e 
morreu  a  5  de  setembro  de  1838,  sem  descendência  do  seu 
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casamento  com  António  de  Mello  Correia  de  Sequeira,  se- 
nhor dos  morgados  de  Palhaes,  Corréas  de  Sacavém  e  ou- 
tros, capitão  de  fragata  na  armada  real,  etc. 

D.  Maria  Thereza  Braamcamp  de  Almeida  Castello 
Branco,  terceirogenita,  nasceu  a  7  de  setembro  de  1787  e 
morreu  a  5  do  mesmo  mez  de  181 7,  tendo  casado  em  27 
de  abril  de  1814  com  João  Maria  Raphael  de  Saldanha  Al- 
buquerque e  Castro  Ribafria,  alcaide-mór  de  Cintra,  senhor 
do  morgado  da  Penha  Verde,  instituido  por  D.  João  de 
Castro,  seu  7.°  avô,  de  quem  era  o  representante,  bem  co- 
mo de  D.  Lopo  de  Albuquerque,  i.°  conde  de  Penamacor 
em  24  de  agosto  de  1476.  D'este  casamento  ficou  descen- 
dência que  se  conserva  nas  casas  de  Penamacor  e  Lumiares. 

Anselmo  José  Braamcamp  de  Almeida  Castello  Branco, 
o  quarto  e  ultimo  filho,  nasceu  a  4  de  janeiro  de  1792. 
Foi  commendador  dos  Moinhos  de  Soure,  na  Ordem  de 
Christo,  coronel  de  milicias,  conselheiro  deEstadoem  1821, 
e  secretario  da  regência  do  Reino,  servindo  nos  negócios 
estrangeiros  por  decreto  das  cortes  geraes  de  30  de  janeiro 
de  1821.  Morreu  em  Londres  a  15  de  janeiro  de  1841;  e 
tinha  casado  em  1809  com  sua  prima-irman  D.  Maria 
Ignacia,  segunda  filha  de  José  Francisco  Braamcamp,  que 
veiu  a  fallecer  ^m  Hyéres  a  29  de  novembro  de  1829  com 
quarenta  e  um  annos  de  edade. 

D'este  casamento  resultaram  cinco  filhos: 

i.°  José  Augusto  Braamcamp, 

2.°  Geraldo  José, 

3.°  D.  Luiza  Maria  Joanna, 

4.°  Anselmo  José, 

5.0  D.  Júlia  Adelaide. 
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íosé  Augusto  Braamcamp  nasceu  a  8  de  julho  de  1810 
e  conta  hoje  setenta  e  seis  annos.  É  par  do  reino,  com- 
mendador  da  Conceição,  conselheiro  de  S.  M.,  etc.  Casou 
em  28  de  maio  de  183)  com  sua  prima  D.  Maria  Emilia 
de  Saldanha  e  Castro,  nascida  a  22  de  março  de  1816  e 
irman  do  2.*^  conde  de  Penanncnr  D\"^To  casamento  não 
ha  descendência. 

Geraldo  José  Braamcamp  nasceu  a  4  de  dezembro  de 
181 3.  Fez  a  campanha  liberal  de  1831-34,  desembarcando 
no  Mindello;  serviu  no  exercito  c  na  armada;  exerceu  va- 
rias funcçôes  publicas,  tornando-sc  notável  o  seu  zelo  pelo 
desenvolvimento  agrícola  do  paiz.  Falleceu  a  17  de  janeiro 
de  1876,  sem  deixar  descendência  do  seu  casamento  com 
D.  Juliana  Pamplona  de  Sousa,  filha  do  i.«  visconde  de 
Beire,  realisado  em  11  de  maio  de  1855.  ^^^^  senhora,  que 
nascera  em  23  de  outubro  de  1822,  falleceu  a  26  de  de- 
zembro de  1864. 

D-  Luiza  Maria  Joanna  Braamcamp  nasceu  a  21  de 
outubro  de  1815  e  casou  em  28  de  outubro  de  1835  com 
Manoel  Nunes  Freire  da  Rocha,  2."  barão  de  Almeirim  cm 
23  de  outubro  de  1837,  que  falleceu  em  16  de  junho  de 
1859,  deixando  três  filhos  á  baroneza  viuva,  fallecida  cm 
21  de  março  de  1862. 

Anselmo  José  Braamcamp,  cuja  vida  se  conta  n'este 
elogio  histórico,  nasceu  em  23  de  outubro  de  1819  e  mor- 
reu em  13  de  novembro  de  1885,  deixando  sua  filha  D. 
Júlia  Braamcamp  casada  com  Luiz  de  Mancellos  Ferraz 
que  d'elle  tem  hoje  cinco  filhos. 

D.  Júlia  Adelaide  Braamcamp  de  Almeida  Castello 
Brarrco  na.sceu  em  26  de  junho  de  1823  e  falleceu  a  28  de 
outubro  de  1878.    Casou  em  6  de  julho  de  1842  com  D. 
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Fernando  de  Sousa  Botelho  Mourão  e  Vasconcellos,  2.° 
conde  de  Villa  Real,  fallecido  a  4  de  janeiro  de  1859,  ^^i" 
xando  seis  filhos  a  sua  viuva.  A  condessa  de  Villa  Real, 
que  passou  por  ser  a  mais  formosa  senhora  da  sociedade 
lisbonense,  foi  dama  de  S.  M.  a  rainha  e  aia  dos  principes, 
e  tinha  as  bandas  de  Santa  Izabel  e  Maria  Luiza. 
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